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RESUMO

(“ABSTRACT”)

1. Tema. Adaptagéo de Infra-estruturas para Novos Sistemas de Armas.
2. Extensdo. Este trabalho € composto por 17.464 palavras de texto e por 72 paginas.
3. Objectivo. Analisar o actual método de determinacdo das necessidades de infra-estruturas

e as suas limitagdes e caréncias, a fim de propor um modelo de procedimentos que incorpore e
harmonize as necessidades e 0s requisitos operacionais, no caso de introdugéo de novos sistemas de

armas na Forca Aérea.
4. Autor. COR/ENGAED Hélder Duarte de Barros e Brito.

S. Assuntos-Chave. INFRA-ESTRUTURAS, PLANEAMENTO, PROGRAMACAO,
NECESSIDADES E DISPONIBILIDADES EM INFRA-ESTRUTURAS.

6. Sumario. Este trabalho foca essencialmente a problematica do planeamento de infra-
estruturas para novos sistemas de armas na Forca Aérea e a necessidade, cada vez mais premente,
de coordenacdo transversal na preparagdo dos programas de investimento, inscritos na Lei de
Programacao Militar.

A partir do conhecimento do enquadramento actual do planeamento, programacao,
execucdo e controlo das infra-estruturas na Forca Aérea, sdo identificadas as suas caréncias e ou
limitagdes para se definirem as caracteristicas a satisfazer num modelo de procedimentos que
harmonize a adaptacdo e ou construcdo de novas infra-estruturas com 0s requisitos operacionais,
para novos sistemas de armas.

Este modelo de procedimentos de planeamento de infra-estruturas, designado por SND —
Sumario de Necessidades e Disponibilidades, que se podera considerar uma ferramenta muito
importante, tanto a nivel do Poder Politico como do Poder Militar, para qualquer dos Ramos, é
depois desenvolvido em termos tedricos.

Por fim, aplicado esse modelo a Forca Aérea e demonstrada a sua validade, € proposta a
sua implementacdo como ferramenta de planeamento de infra-estruturas para novos sistemas de

armas.
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CAPITULO 1

INTRODUCAO

101. Generalidades. A Lei Organica n.° 1/2003 de 13 de Maio (9), que altera a Lei de
Programacdo Militar (LPM) — Lei Organica n.° 52001 de 14 de Novembro, incorpora e
desenvolve a aplicacdo de programas de investimento publico das Forcas Armadas relativos a
forgas, equipamentos, armamento e infra-estruturas”. ”Na Lei de Programagdo Militar sdo inscritos
0S programas necessarios a consecucao dos objectivos de forca nacionais aprovados no ambito do
ciclo bienal de planeamento de forcas, tendo em conta a programacao financeira dos custos adstritos
a respectiva realizacdo” e vigora por um periodo de trés sexénios.

O Plano de Forcas é o plano de médio prazo destinado a concretizar o sistema de forgas e o
dispositivo aprovado na consequéncia do estabelecido no Conceito Estratégico Militar e nas
missOes das Forcas Armadas.

A LPM é ordinariamente revista nos anos pares e compete ao Governo, por intermédio do
Ministro da Defesa Nacional, orientar a elaboracdo da proposta de revisdo da LPM, em articulacéo
com o Chefe do Estado-Maior General das Forcas Armadas (CEMGFA) e com os Chefes de
Estado-Maior dos Ramos (CEM’s). Compete ao Conselho Superior Militar (CSM) elaborar o
projecto de lei de revisdo, ouvido o Conselho de Chefes de Estado-Maior (CCEM), ao Governo
compete, em Conselho de Ministros, aprovar a proposta de lei de revisdo da LPM, colhido o parecer
do Conselho Superior de Defesa Nacional (CSDN). Por ultimo, compete a Assembleia da Republica
(AR) aprovar, sob a forma de lei orgénica, a proposta de lei de revisdo da LPM.

Os programas a considerar nas revisdes da LPM, concretizados em subprogramas, séo
apresentados separadamente pelos servigos centrais do Ministério da Defesa Nacional (MDN), pelo
Estado-Maior General das Forcas Armadas (EMGFA) e pelos Ramos das Forcas Armadas, em
correspondéncia com o Plano de Forcas, contendo a respectiva calendarizacdo de execucéo,
descricéo e justificacao.

Ao nivel da Forca Aérea, a preparacdo e revisao dos subprogramas da LPM tem reflexo
organizacional, através do Nucleo de Planeamento Estratégico (NPE). Pelo Despacho n.° 13/99/B
do Chefe do Estado-Maior da Forca Aérea (CEMFA) (3), tendo em atencdo “a actividade de
planeamento e os mecanismos de coordenacdo”, foi criado o NPE e estabelecido um processo de
coordenacdo da actividade de planeamento e adaptacdo da actividade de planeamento da Forca

Aérea e os procedimentos, ao Ciclo Bienal de Planeamento de Forcas (CBPF).
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O NPE integra a estrutura do Estado-Maior da Forca Aérea (EMFA) e tem como missao
elaborar estudos no ambito do planeamento estratégico de defesa nacional e do planeamento de
longo prazo, assegurando, em coordenagdo com as Divisbes do EMFA, a integracdo do
planeamento de longo prazo no CBPF e consequentemente na LPM.

O Processo de Coordenacdo, assente na contribuicdo dos Comandos Funcionais (Comando
Operacional da Forca Aérea — COFA, Comando Logistico e Administrativo da Forca Aérea —
CLAFA e Comando de Pessoal da Forca Aérea — CPESFA) e do EMFA, levou a criacao de trés
niveis de coordenacdo, nomeadamente o Conselho Superior da Forca Aérea (CSFA), o Grupo de
Planeamento Integrado (GPIl) e Grupo Multidisciplinar (GMD). Do GPl fazem parte 0s
representantes de diversos Orgdos que, de uma forma alargada, fazem parte do GMD,
nomeadamente as Direc¢bes Técnicas (DT's) do CLAFA e as Divisdes do EMFA

Este conjunto de acgdes e actividades assume redobrada importancia sempre que, por forga
do CBPF, se verifique a introducdo de novos sistemas de armas.

A introducdo de novos sistemas de armas nas Forcas Armadas, traduz-se normalmente na
necessidade de preparacdo de recursos humanos, na aquisicdo de equipamentos e materiais e na
adaptacdo das infra-estruturas a operacdo dos mesmos.

Né&o sendo a introducdo de novos sistemas de armas algo que acontece subitamente, de um
instante para outro, mas sim o resultado de um planeamento estratégico, podem e devem ser
desenvolvidos estudos e analises mais aprofundadas no que diz respeito aos custos associados a
pessoal, a infra-estruturas e a Operacdo & Manutengdo (O&M).

Esta tarefa, além de requerer um conhecimento tdo exaustivo quanto possivel do novo
sistema a implementar, exige uma correcta definicdo dos requisitos de operacdo e manutencdo do
mesmo e 0 conhecimento dos recursos existentes, sendo portanto de caracter multidisciplinar.

Como em todas as tarefas com um caracter multidisciplinar, a articulacdo dos diversos
organismos, encarregues pela activacdo das diferentes componentes, é de primordial importancia. A
descoordenacdo ou deficiente coordenacdo na implantacdo de projectos conduz normalmente a
atrasos significativos na operacionalizacdo dos mesmos e acarreta por vezes custos financeiros
significativos. Uma fase de planeamento mais prolongada, por forca da coordenacgdo
multidisciplinar, se ndo em excesso, pode resultar em reconhecidos beneficios a médio e longo
prazo.

Por outro lado, se olharmos para a vertente financeira subjacente a introducdo de novos
sistemas de armas, sem menosprezar os custos de O&M, podemos identificar, em geral, como muito
significativos os custos de aquisi¢éo e os de adaptacdo ou construgdo de novas infra-estruturas.

Mesmo que repartido no tempo, o investimento financeiro na adaptacdo das infra-
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-estruturas requer uma andlise cuidada e na altura apropriada. Os montantes normalmente
envolvidos requerem, em si, uma articulacdo e integracdo s6 possivel quando desenvolvida pelos
Orgaos centrais de planeamento estratégico.

Os investimentos na adaptacdo e ou construcdo de infra-estruturas, pela introducdo de
novos sistemas de armas, devem ser cuidadosamente estimados e calculados, de modo a que 0s
subprogramas da LPM (instrumento financeiro do Poder Politico e Militar para os programas de
investimento publico nas Forcas Armadas) reflictam, de maneira tdo precisa quanto possivel, o0s

montantes necessarios a sua execucao.

102. Motivacdo. Apesar de, por vezes, a adaptacdo das infra-estruturas pela introdugéo de
novos sistemas de armas ndo assumir uma importancia financeira significativa, face a plataforma
em si, a fase de planeamento das mesmas ndo pode ser eliminada. Esta fase de planeamento
incorpora um periodo de reflexdo no qual quem planeia deve olhar para a parte sem esquecer 0
todo.

A reestruturacdo e modernizacdo das Forcas Armadas, reflectida de forma clara nos
diversos subprogramas da LPM, requer a existéncia, nos Ramos, de Orgdos que coordenem todas as
actividades de planeamento estratégico e sejam dotados de pessoal habilitado bem como de
procedimentos eficazes para uma avaliacdo cuidada e tdo extensa quanto possivel dos investimentos
publicos. Esta avaliacdo passa pela definicdo e analise de todos os vectores que influenciam a
aquisicdo e ou melhoria e exploracao dos sistemas de armas.

Um dos vectores a considerar e muitas vezes esquecido, seja na fase de aquisi¢cdo seja na
fase de activacdo, é o investimento em infra-estruturas. Na maioria dos casos, verifica-se uma
grande preocupacao no custo do sistema de armas e no custo de manutencdo e de operacdo, mas 0s
aspectos relacionados com o pessoal e as infra-estruturas sdo relegados para segundo plano. Este
ultimo, o investimento na adequacdo das infra-estruturas ao sistema de armas, assume ainda mais
importancia quando se sabe que o ritmo de avanco tecnoldgico é muito elevado e a Forca Aérea é
um dos Ramos mais afectados por este fendmeno.

Como atras mencionado, existindo na For¢ca Aérea um 6rgao dotado de pessoal habilitado
para a maioria das tarefas resultantes da misséo de elaborar estudos no a@mbito do planeamento
estratégico de defesa nacional e do planeamento de longo prazo, entende-se que o estabelecimento
de um modelo de procedimentos que considere todos os factores — pessoal, O&M e infra-estruturas
— podera resultar numa mais valia para a tomada de decisdo. Por se entender que o relativo as infra-
-estruturas tem sido, com muita regularidade, menos considerado, este sera desenvolvido com maior

detalhe, apesar do modelo, que iré ser desenvolvido e recomendado, poder suportar a inclusdo, ao
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nivel do planeamento, dos factores pessoal e O&M.

A criacdo de um mecanismo de planeamento de infra-estruturas na Forca Aérea que
considere a prestacdo e articulacdo dos diversos organismos envolvidos é assim fundamental ndo s
para uma contribuicdo cuidada da estimativa de custos, a incluir nos subprogramas da LPM, como
também para a satisfacdo dos requisitos operacionais, resultantes da introducdo de novos sistemas
de armas na Forca Aérea. Acresce ainda o facto de poder constituir-se num documento de melhoria

da accdo de programacdo, controlo e execucdo de infra-estruturas.

103. Obijectivo. O objectivo do presente trabalho € analisar o actual método de determinacgdo
das necessidades de infra-estruturas e as suas limitacdes e caréncias, a fim de propor um modelo de
procedimentos que incorpore e harmonize as necessidades e 0s requisitos operacionais, no caso de

introducdo de novos sistemas de armas na Forca Aérea.

104. Ambito. Dado o vasto tema que é o planeamento de longo prazo, importa restringir o
ambito deste trabalho a adaptacdo e ou a construgdo das infra-estruturas, no caso de introducdo de
novos sistemas de armas. Continuando a ser ainda um tema de ambito muito alargado, centrou-se a

atencdo na adaptacdo de infra-estruturas para novos sistemas de armas na Forca Aérea.

105. Panoramica. O trabalho é constituido por cinco capitulos incluindo este, em que de um
modo geneérico se descreve a envolvente da temética LPM, a introdugdo de novos sistemas de armas
a ela associada, os factores influentes na analise do investimento e a sua operacionalizacdo. A
percepcao de que o sistema vigente, quanto ao planeamento e programacdo da adaptacdo das infra-
-estruturas a novos sistemas de armas, deixa campo a melhorias, motivou a elaboragéo do presente
trabalho com o objectivo e &mbito acima definidos.

Sem qualquer outro objectivo que ndo construtivamente avaliar as caréncias e deficiéncias,
que possam contribuir para o estabelecimento de novas solucdes, no capitulo dois efectua-se uma
andlise da situacdo actual a nivel de planeamento e programacao de infra-estruturas da Forca Aérea,
resultante da introducdo de novos sistemas de armas. A articulacdo entre o planeamento,
programacdo e execucdo de infra-estruturas sera pois o esqueleto desta andlise e da mesma
resultardo hipoteses de solucdo bem como as caracteristicas de um modelo de procedimentos que
elimine ou minimize os impactos negativos das limitacdes e caréncias identificadas, tendo sempre
em vista a precisdo da definicdo dos montantes financeiros, a incluir nos subprogramas da Forga
Aérea na LPM e a melhoria da programacdo, execucao e controlo das infra-estruturas na Forca

Aérea.
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Na sequéncia desta tarefa iremos entdo no capitulo trés desenvolver o modelo tedrico,
denominado “SND - SUMARIO DE NECESSIDADES E DISPONIBILIDADES” (SND), que
consideramos ser a solugdo para o problema, estabelecendo a sua filosofia, principios, arquitectura e
intervenientes. As vantagens da implantacdo deste modelo serdo igualmente abordadas para que
fique evidenciada a sua validade, assim como o0s procedimentos de aprovacao e revisdo para que o
SND se transforme numa ferramenta efectiva de planeamento de infra-estruturas e contribua para
uma melhoria da sua programacdo e controlo de execucdo. A metodologia de desenvolvimento e
submissé@o dos projectos de infra-estruturas integrantes do SND, que contribuem para a adaptagéo
das mesmas aos novos sistemas de armas, sera igualmente descrita embora de uma forma sucinta.

A implementacdo deste modelo (SND) na Forca Aérea, atraves da adaptacdo dos conceitos
tedricos anteriormente descritos, sera o objecto do capitulo quatro onde sera definido,
nomeadamente, o seu conteldo, identificados os diferentes intervenientes, as suas tarefas e
responsabilidades e 0 mecanismo de preparagdo, aprovacao e revisao na Forca Aérea.

Por ultimo no capitulo cinco, apresenta-se um sumario dos problemas detectados, do
modelo tedrico desenvolvido, da sua implementacao para o universo da Forca Aérea bem como as
accOes e recomendacgdes propostas por este trabalho. Sendo este trabalho de teor eminentemente
académico, ndo quis o autor deixar de contribuir com uma solucdo que se entende de féacil
implementacao e capaz de suprir alguma articulacdo menos eficaz entre os varios intervenientes no
planeamento e programacédo da adaptacdo e ou construcdo de infra-estruturas a novos sistemas de
armas na Forca Aérea. A implantacdo do modelo do “SND — SUMARIO DE NECESSIDADES E
DISPONIBILIDADES” na Forca Aérea podera contribuir eficazmente para atingir esse objectivo,

caso se faca eco superiormente da validade das ideias aqui desenvolvidas.
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CAPITULO 2

INFRA-ESTRUTURAS DA FORCA AEREA - PLANEAMENTO,
PROGRAMACAO E CONTROLO - ENQUADRAMENTO, CARENCIAS E OU
LIMITACOES E SOLUCOES

201. Generalidades. As infra-estruturas, como atras referido, sdo um dos vectores que devem
ser considerados na introducdo dum novo sistema de armas na Forca Aérea. O investimento
financeiro na capacidade da componente territorial e infra-estruturas aeronauticas, conforme
designacdo da LPM, a esses novos sistemas de armas, € suficientemente significativo para que tenha
de ser considerado na fase de planeamento.

Por tal, o0 mecanismo da determinacdo do investimento financeiro, a incluir na LPM, deve
estar correctamente estabelecido de forma a obter um produto final coerente e preciso e deve
envolver todos os intervenientes no processo, estabelecendo as suas responsabilidades. Este deve
ser suficientemente flexivel para que, além da avaliacdo do vector “infra-estruturas”, permita a
incorporacdo dos aspectos relativos a “pessoal” e “O&M” e seja aplicavel, desde logo, na fase de
aquisicdo do sistema de armas mesmo que duma forma preliminar. No entanto, se atendermos que
existem imperativos nacionais para a implementacdo de novos sistemas de armas, 0S seus custos de
aquisicdo e de adaptacdo de infra-estruturas aos mesmos relegam, para segundo plano, todos os
restantes.

Ainda antes de descrevermos e analisarmos o planeamento e programacdo de infra-
-estruturas realizado, aos diversos niveis da Forgca Aérea, serd importante referir o que se entende
por infra-estruturas e nelas as militares.

Em sentido lato, infra-estrutura é todo o suporte de outra actividade, geralmente
constituido por um sistema fisico, fixo ou néo, e que fornece os recursos basicos para a persecucado
dos objectivos da organizacdo. Infra-estrutura militar poderd ser definido como os edificios e
instalacbes permanentes para suportar forcas militares ou investimentos capitais em artigos
fundamentais para suporte de opera¢des militares que permitam ao Comando o cumprimento da sua
missdo. Na Forca Aérea, de acordo com o paragrafo 102 do Capitulo 1 do MCLAFA 400-1 (23),
infra-estruturas sdo "todos os meios fisicos, em regra fixos, considerados como suportes directos da
sua actividade”.

Importa reter desta(s) definicdo(6es) o possivel caracter ndo fixo das infra-estruturas apesar

da associacdo de infra-estruturas a sistemas fisicos fixos ser quase imediato na mente de todos. A
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elevada mobilidade, flexibilidade e sobrevivéncia, de que é dotada a Forca Aérea, pode exigir a
consideracdo de infra-estruturas ndo fixas, de apoio directo as operacdes aéreas, para O
cumprimento de algumas das suas tarefas concorrentes para a missdo. E exemplo disto a
necessidade da existéncia de “kit’s” de mobilidade para acompanhar os destacamentos dos meios
aereos. Mais uma vez, os custos associados a estas infra-estruturas ndo fixas devem ser tidas em
conta na fase de planeamento, por se tratarem de investimentos capitais.

N&o € intencdo neste capitulo “apontar o dedo” a organismos ou pessoas encarregues da
dificil tarefa de planear e programar as infra-estruturas na Forgca Aérea. O planeamento, pelas
inimeras variaveis envolvidas, de dificil previsdo e quantificacdo, é uma funcao facilmente objecto
de critica principalmente por todos aqueles que nunca foram chamados a exercé-la. “Construir é
sempre mais dificil que destruir”!

O objectivo deste trabalho é tdo-somente identificar as caréncias e ou limitagcBes do
planeamento e programacao para que, a partir dai, seja possivel desenvolver um modelo que resulte
na melhoria dos mesmos. A teoria do “comecar do zero” nao faz sentido nesta area especifica da
adaptacdo das infra-estruturas a novos sistemas de armas, ja que o planeamento e a programacao de
infra-estruturas da Forca Aérea é uma realidade e os resultados positivos, mas passiveis de
melhorias no nosso entender, sdo bem visiveis a todos, como é o caso da introducdo do novo

sistema de armas EH-101.

202. Enquadramento. O planeamento de infra-estruturas na Forca Aérea € elaborado a nivel do
EMFA enguanto que a programacao, execucdo e controlo tem lugar no CLAFA, nas suas DT’s (DI
- Direccdo de Infra-estruturas e DE - Direccdo de Electrotecnia) que estdo dotadas de recursos
humanos e técnicos habilitados para este efeito.

Nos casos correntes, que ndo o resultante da introducdo de novos sistemas de armas,
verifica-se que o Ciclo de Planeamento é realizado quase integralmente a nivel das DT’s, baseado
em Informacdo do EMFA e aprovagdo do CEMFA, e é, como sabido, muito condicionado pelas
restricbes orcamentais e limitacbes em recursos humanos. Por outras palavras, os diversos
orcamentos anuais (Verbas Gerais - VG, Receitas Consignadas - RC e Programa de Investimento e
Despesas de Desenvolvimento da Administragédo Central - PIDDAC) séo, na sua quase totalidade,
reservados a obras de grande manutencdo ou reabilitacdo das actuais infra-estruturas. Note-se que,
no presente, as verbas do PIDDAC estdo totalmente dedicadas as obras de remodelacdo do Hospital
da Forca Aérea (HFA).

Os custos associados a adaptacdo de infra-estruturas, como resultado da introdugdo de
novos sistemas de armas na Forca Aérea, s6 poderdo ser imputados a LPM, ndo s6 pelos montantes
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envolvidos como também pelo facto de serem despesas de investimento.
Vejamos agora como se processa 0 Ciclo de Planeamento de Infra-estruturas na Forca

Aérea:

a. Nivel do EMFA. Tendo em vista a actividade de planeamento e os mecanismos de
coordenacao, pelo Despacho do GenCEMFA n.° 013/99/B de 10 de Setembro (3), foi
criado o NPE, e estabelecido o processo de coordenacdo da actividade de
planeamento no seio da Forca Aérea e a sua adequacao ao CBPF.

O NPE tem por missdo a elaboracéo de estudos no ambito do planeamento estratégico
de defesa nacional e o planeamento de longo prazo, competindo-lhe “em coordenagéo
com as Divisées do EMFA”, a integracdo do planeamento de longo prazo no CBPF e
consequentemente a preparacdo dos dados gerais e financeiros da LPM.

Para o estabelecimento de uma coordenacgédo da actividade de planeamento, a nivel do
Estado-Maior e Comandos Funcionais, que permita o conhecimento das acgdes
tomadas ou propostas e desse modo proceder a uma avaliacdo conjunta e assegurar a
unidade de accdo, foram definidos trés niveis sucessivos de coordenacao: CSFA; GPl,
presidido pelo VCEMFA e constituido pelo SUbCEMFA, Chefes das DivisGes do
EMFA e NPE e GMD, presidido pelo SUbCEMFA e integrando, entre outras
entidades, os Directores das DT's do CLAFA e CPESFA, Director da DINFA, Chefes
das Divisdes do EMFA e Chefe do Estado-Maior do COFA.

Como se pode inferir desta estrutura organizacional, o NPE é uma peca fundamental
no Ciclo de Planeamento pois € nele que se desenvolvem todas as ac¢Bes conducentes
também ao planeamento de infra-estruturas.

Deveréa ser com o NPE que todas as Divisdes do EMFA e DT's do CLAFA, tendo em
atencdo as suas especificidades proprias, deverdo interagir tecnicamente na
preparacdo dos diversos subprogramas da LPM. O que se verifica, e veremos isso
mais tarde, € uma lacuna de comunicacao transversal entre os diversos intervenientes
no planeamento, nao so6 de infra-estruturas como também de pessoal e de O&M. Este
facto provoca diversas dificuldades, das quais se salienta a definicdo cuidada dos
investimentos, a incluir na LPM. Com facilidade se depara com situacfes em que 0
NPE ndo avaliou os investimentos financeiros, com a precisdo desejada,
nomeadamente na area de infra-estruturas, face a indefinicdes do conceito de

operagOes e manutencéo.

b. Nivel do CLAFA. Apesar de competir ao EMFA o planeamento na Forga Aérea e ao
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CLAFA a programacao, execucdo e controlo, na verdade verifica-se que, a excepcao
das infra-estruturas inclusas no CBPF e financiadas pela LPM, o planeamento é
efectuado a nivel do CLAFA nas suas DT’s.

Este “planeamento de infra-estruturas nas Unidades e Orgdos da Forca Aérea” é
consagrado na Directiva n.° 01/04, do CLAFA, de 05 de Marco (2). Esta estabelece os
procedimentos no planeamento de obras, nomeadamente através da definicdo de
prazos para entrega pelas Unidades, revisdo e prioritizacdo das mesmas pelas DT's e
aprovacao superior.

O “planeamento anual de obras”, obtido desta forma, tem significado financeiro e faz-
-se valer de verbas inscritas ndo s0 nas VG e RC ja referidas, como também nas
verbas disponibilizadas pelo MDN e as inscritas no PIDDAC. Neste “planeamento
anual de obras” sdo igualmente incluidas as suportadas pela LPM e portanto
resultantes da introducéo de novos sistemas de armas, de forma a ter uma viséao global
de todas as obras a serem executadas, nesse ano, nas Unidades Base (UB’s) e Orgéos
da Forca Aérea.

Refira-se ainda que, deste Plano de Obras anual ird resultar ou ndo a necessidade, em
fungéo da delegacdo de competéncias do Ministro da Defesa Nacional no CEMFA, de
preparacdo de Informacdo, com o conjunto de obras de custo estimado acima do
legalmente estabelecido, para despacho do primeiro, e de Proposta de Portaria de
Extensdo de Encargos, no caso de obras que se desenvolvam por mais do que um ano.
A execucdo mantém-se a nivel das DT’s enquanto que a acgdo de controlo é
partilhada entre estas, a nivel da Forca Aérea, e 0 MDN para a situacdo especifica da
execucdo do PIDDAC e da LPM.

A “transferéncia” da actividade de planeamento do EMFA para as DT's ndo é a
solucdo mais recomendével mas encontrar-se-iam indmeros motivos e de longa
explanacao que suportariam essa pratica ou a condenariam.

Uma postura mais serena aconselha a uma analise caso a caso. Pode ndo ser
necessaria a intervencdo do EMFA para programar uma reabilitacdo pois ndo existe
alteracdo da finalidade da instalacdo, mas tem de haver se estivermos a falar de
alteracdo de funcdes ou de remodelacdo total. Em qualquer um dos casos &
fundamental a comunicacdo e vivendo nés na era da informacdo, a estanquidade é

contraproducente, redutora e “custa” recursos financeiros.

Nivel das Unidades. As UB’s e Orgéos da Forca Aérea compete efectuar as accoes
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de manutencao preventivas e correctivas necessarias para que as suas infra-estruturas
se mantenham permanentemente em condi¢6es de cumprir as funcdes para que foram
construidas, enquanto que compete ao CLAFA, através da DE e DI, executar todas as
construcdes novas, adaptacoes e grandes reparacdes ou recuperacfes que, apesar da
conservacao cuidada, se revelarem necessarias. Como referido, o planeamento destas
Gltimas é da responsabilidade do EMFA enguanto que a programacao, execucao e
controlo é das DT’s do CLAFA.

No entanto, para cumprimento da Directiva 01/04 do CLAFA, as UB’s e Orgdos da
Forca Aérea estdo obrigadas a apresentar planos de necessidades de obras, 0s quais
serdo contemplados ou ndo, aquando da programacdo anual de infra-estruturas,

elaborado pelo CLAFA e sujeita a aprovacao pelo CEMFA.

203. Caréncias e ou LimitacGes. Como vimos atras, os principais intervenientes no processo de
planeamento e programacdo de infra-estruturas na Forca Aérea, para a situagdo de introducdo de
novos sistemas de armas (LPM), séo as 3.2 e 4.2 Divisbes do EMFA, o NPE e as DT’s (DI e DE) do
CLAFA e, para o caso dos programas anuais de obras (VG, RC, MDN e PIDDAC), sdo as DT's e
as UB’s e os Orgaos da Forca Aérea.

De acordo com a alinea d) do Art.° 16° do Decreto Regulamentar n.° 50/94, de 03 de
Setembro (13), é a 4.2 Divisdo do EMFA (Logistica) que compete “elaborar os planos de infra-
-estruturas”, isto é, o planeamento de infra-estruturas da Forca Aérea devera ser elaborado pela 4.2
Divisdo do EMFA. Na verdade, o que se verifica é que, por limitacdes diversas e salvo casos
pontuais, esta Divisdo ndo se encontra envolvida, nem no caso de novos sistemas de armas nem no
planeamento de obras anual.

A falta de envolvimento da 4.2 Divisdo deve-se essencialmente & falta de recursos humanos
tecnicamente habilitados para a realizacdo dessa tarefa. A escassez de especialistas em infra-
-estruturas e a sua concentracdo nas DT’s, com elevado empenhamento nas ac¢Ges de programacao,
execucdo e controlo, tem deixado a tarefa de planeamento por realizar.

A 3.2 Divisdo do EMFA (Operac6es), a quem, de acordo com a alinea j) do Art.° 13° do
Decreto Regulamentar n.° 50/94, de 03 de Setembro (13), compete “elaborar os requisitos
operacionais dos sistemas de comando e controlo, avidnicos, sensores”, também ela, por motivos
varios, se alheia da definicdo do conceito de operacfes e de manutencdo dos novos sistemas de
armas e implicitamente do planeamento de infra-estruturas. O desconhecimento destes dados de
planeamento provoca naturalmente grande numero de indefinigdes, que podem ser esclarecidas a

posteriori mas com custos acrescidos.
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Perante este quadro, aquilo que se acaba por verificar € que o NPE, para o caso de novos
sistemas de armas e por forca de ter de estimar os custos de investimento a incluir nos diversos
subprogramas da LPM, acaba por realizar as fungGes de coordenagdo com grande dificuldade
comecando, desde logo, na fase inicial da preparacéo da aquisi¢do do sistema de armas.

Né&o tendo o apoio essencial das 3.2 e 4:° Divisdo do EMFA, na defini¢do dos conceitos de
operacdo e manutencdo, ndo sdo poucas as vezes em que o NPE tem de definir e assumir
pressupostos nestas areas e recorrer a especialistas das DT's para complementar e ajudar na
elaboracdo das estimativas de custo. De facto, ndo se pode considerar esta a melhor forma de avaliar
0s custos de aquisicdo e activacdo de novos sistemas de armas na Forca Aérea e indirectamente esta
situacdo reflecte-se nos montantes financeiros inscritos, para 0s mesmos, na LPM.

As faltas de comunicacdo, de coordenacdo descendente e transversal e de procedimentos,
assumem-se assim como os factores que acreditamos que tém contribuido para um deficiente
planeamento de infra-estruturas na Forca Aérea.

No que diz respeito a programacédo e controlo de infra-estruturas, a situacdo ndo é tao
negativa, apesar de ser relativamente evidente a falta de coordenacdo entre o planeamento e a
programacéo, 0 que provoca atrasos na execucdo atempada das infra-estruturas e a sua entrada em
Servico.

Esta programacdo e controlo das infra-estruturas, como atras mencionado, compete ao
CLAFA, ja que este tem por missdo “assegurar a administracdo dos recursos materiais e financeiros
da Forga Aérea para a execucao dos planos e directivas aprovados pelo Chefe do Estado-Maior da
Forca Aérea (CEMFA)”, conforme consta do n.°1 do Art.° 2° do Decreto Regulamentar n.° 52/94,
de 03 de Setembro (15). Em especial, ao CLAFA, conforme n.° 2 do mesmo art., incumbe
”colaborar na definicdo técnica dos novos sistemas de armas e equipamentos e planear o apoio
logistico durante o respectivo ciclo de vida” e “preparar 0s projectos orgamentais anuais e 0S
ajustamentos necessarios a execu¢do dos planos e programas aprovados”.

Apesar de estar bem definido, o nivel de intervencdo do EMFA (planos de infra-estruturas)
e das DT’s do CLAFA (definicdo técnica e projectos orcamentais), continua a verificar-se que a
falta de definicdo de requisitos operacionais, provoca incorrecgfes e estimativas de custo muito
incipientes e com elevado grau de erro. Esta situacdo ocorre ndo s6 quando falamos de novos
sistemas de armas como também no “planeamento anual de obras” que envolve as DT's do CLAFA
e as UB’s e Orgdos da Forca Aérea.

Com a introducédo da Programacdo Orcamental Tematica (PROT) na Forca Aérea, a fungdo
de controlo foi facilitada, pois este reflecte, dum modo consolidado e coerente, a execucdo dos

diversos programas e obras em curso na Forga Aérea.
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O PROT deve assim reflectir tanto os programas e obras originados pelo planeamento
resultante da introducdo de novos sistemas de armas como pela programacdo anual de obras
(Directiva n.° 01/04) e deve ser utilizado, entre outros aspectos, para 0 conhecimento de desvios em
relacdo ao programado, actividades em atraso, a terem inicio a curto prazo, etc.

A programacdo, em tempo, da execucdo dos orcamentos atribuidos a Forca Aeérea,
reflectido no PROT, tornou-se assim numa ferramenta de extrema utilidade, como meio de
orientacdo, para quem tem de executar, e indispensavel para quem tem o dever de controlar e gerir
os créditos financeiros de que dispde, tendo em vista a méxima rentabilizacdo dos mesmos.

Para além disso, 0 PROT permite proceder a uma melhor distribuicdo no tempo dos actos
de gestdo e evitar que deslizem para o final do ano elevado numero de decis6es de compra e ou de
adjudicacdes que s6 com muita dificuldade e grande esfor¢co humano se conseguem eventualmente

solucionar.

204. Identificacdo de Possiveis Solucdes. A falta de comunicacdo, a falta de coordenagdo
descendente e transversal e a falta de procedimentos uniformizados e sistematizados séo alguns dos
factores identificados como causadores de caréncias e limitagdes no planeamento e programacao de
infra-estruturas, nomeadamente, aquando da introducdo de novos sistemas de armas na Forca
Aérea.

Por tal, entende-se que a correccdo ou eventual eliminacdo destes factores passa por:

— EMFA - Avaliacdo da necessidade de formacdo de um “Grupo de Trabalho” (GT),
para o desenvolvimento de programa de implementacdo de um novo sistema de armas

na Forca Aérea;

— EMFA/3.2 e 4.2 Divisdo — Participacdo nesse GT para efeitos de definicdo dos requisitos
operacionais e de manutencdo, com eventual reforco de meios humanos habilitados

para tal tarefa;

— NPE - Desenvolvimento de mecanismos de coordenacgéo, entre todos os intervenientes
envolvidos na implementacdo de novos sistemas de armas, desde o aparecimento da

necessidade;

— Melhoria da coordenacdo da actividade das DT's do CLAFA com o EMFA,
nomeadamente com as 3.2 e 4.2 Divisoes, NPE, entre as DT’s e entre estas e as UB's e

Orgdos da Forca Aérea, no sentido de minorar os atrasos na implementacdo dos
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projectos e obras que resultem da indefinicdo dos requisitos operacionais;

— Estabelecimento de procedimentos que permitam a coordenacdo da actividade de todos
0s intervenientes no processo de planeamento da adaptacdo das infra-estruturas,

resultante da introducdo de novos sistemas de armas.

Apesar de considerarmos poder haver espaco para uma forte melhoria, como nos propomos
recomendar, ndo poderemos deixar de mencionar que a Forca Aérea € dotada de meios humanos
tecnicamente habilitados, para a defini¢do dos requisitos operacionais e de manutencdo e para a sua
transposicdo para programas de obras, pois sdo conhecidas as metas que a Forca Aérea se propde
atingir para o cumprimento da sua missé&o.

No entanto, h& muita dificuldade em conseguir que, entre todos os intervenientes, haja
comunicacdo e um trabalho de equipa que prepare um produto final de planeamento de infra-
-estruturas coerente, conciso e preciso.

Embora ndo seja muito corrente, alguns projectos, relevantes para a implementacdo de
novos sistemas de armas, sdo executados ou estio em execucio, sem que o Orgdo de planeamento o
saiba. Ndo é menos verdade que, por vezes, se verificam alteracfes, por motivos varios, no
planeamento e programacao de obras para a activacdo dum novo sistema de armas.

Em suma, todos os intervenientes sabem o que devem executar e como cumprir as suas
tarefas especificas mas, como ndo estdo interrelacionados ou em comunicagéo estreita, na maioria
dos casos o seu esforco € desperdicado ou as tarefas duplicadas.

Tendo sempre como pensamento a necessidade de preparar 0s dados financeiros a
inscrever na LPM, resultantes da adaptacdo de infra-estruturas a novos sistemas de armas, de forma
cuidada e precisa, entende-se que a elimina¢do ou minimizagdo dos impactos negativos, que 0s
factores atras identificados podem provocar no planeamento de infra-estruturas, pode passar pelo
estabelecimento de um modelo de procedimentos, que designaremos por SND — Suméario de

Necessidades e Disponibilidades e que deve possuir, entre outras, as seguintes caracteristicas:

— Concentrar, num s6 documento, o conjunto de necessidades a satisfazer, em termos de
infra-estruturas, face as disponibilidades ou activos existentes, resultantes da introducéo

de um novo sistema de armas;

— Ser centralizado na preparagdo, com 0 apoio de todos os intervenientes das areas

operacional e técnica;

— Definir claramente os conceitos de operacdo e de manutencdo do novo sistema de
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armas;

— Ser dotado de avaliacdo técnica, financeira e programacdo de execucdo, entre outros
elementos, dos projectos que permitam suprir as vulnerabilidades existentes para a

satisfacdo dos requisitos operacionais;
— Poder incorporar os custos associados com 0s recursos humanos e O&M;
— Ser de facil execucéo e consulta, dindmico e flexivel;

— Contribuir na execuc¢éo da programacao e controlo.

205. Sintese. Iniciou-se o0 presente capitulo com uma breve descricdo do actual enquadramento
do planeamento e programacao das infra-estruturas na Forca Aérea, salientando-se, desde logo, que
o planeamento de infra-estruturas é da responsabilidade das 3.2 e 4.2 Divisdes do EMFA e do NPE,
como coordenador, para o caso da introducao de novos sistemas de armas na Forca Aérea.

Para além disso, verificou-se que o NPE, como elemento primariamente responsavel pelo
planeamento estratégico, demonstra sérias dificuldades em determinar com precisdo o montante de
investimento financeiro, a incluir na LPM, que suporte a implementacdo de novos sistemas de
armas, essencialmente devido a falta de coordenagdo transversal e comunicacdo com os restantes
orgdos do EMFA.

A identificacdo das caréncias e ou limitacdes, dos diversos intervenientes no processo de
planeamento e programacéo de infra-estruturas na Forca Aérea, levou a enumeracao de um conjunto
de possiveis solucBes das quais se destaca, como fundamental, o estabelecimento de um conjunto de
procedimentos que facilite essencialmente a comunicacdo descendente e transversal e coordene a
actividade de todos os intervenientes no planeamento da adaptacdo das infra-estruturas a novos
sistemas de armas.

A importancia de melhorar os mecanismos de planeamento e programacdo de infra-
-estruturas na Forca Aérea reside na necessidade de se procurar conhecer, de forma tdo precisa
quanto possivel, os investimentos financeiros a incluir na LPM, instrumento fundamental na
aquisicdo e implementacdo de novos sistemas de armas na Forca Aérea.

A melhoria na previsdo e execuc¢do dos activos financeiros dos subprogramas da Forca
Aérea passa, no nosso entender, pela definicdo de um modelo de procedimentos que, entre outras
caracteristicas, concentre num s6 documento o conjunto de necessidades a satisfazer, em termos de

infra-estruturas, recursos humanos e O&M, face as disponibilidades ou activos existentes,
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resultantes da introducdo de um novo sistema de armas. O modelo deve ainda contemplar a
definicdo clara dos conceitos de operacdo e de manutencdo do novo sistema de armas e ser dotado
de avaliacdo técnica, financeira e de programacdo de execucgdo, para além dos projectos que
permitam suprir as vulnerabilidades para a satisfacdo dos requisitos operacionais.

Com a criacdo de um modelo de procedimentos que cumpra as caracteristicas atras
definidas, entende-se poder suprir as caréncias e limitacdes identificadas neste trabalho e dotar a
Forca Aérea de mecanismos dinamicos que facilitem a criacdo de um produto final de elevada
qualidade.

Tendo em atencdo o objectivo proposto neste trabalho, no proximo capitulo iremos
desenvolver, em termos gerais e sucintos, o conceito subjacente ao modelo de procedimentos, que
designamos por SND e que entendemos poder satisfazer as caracteristicas anteriormente definidas,
a fim de minimizar as caréncias e limitagdes identificadas, sem incorporar a previséo dos custos
associados aos recursos humanos e a O&M de novos sistema de armas, por ndo ser do ambito deste
trabalho.
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CAPITULO 3

SUMARIO DE NECESSIDADES E DISPONIBILIDADES - MODELO DE
PROCEDIMENTOS

301. Generalidades. A andlise das limitacGes e caréncias do actual sistema de planeamento de
infra-estruturas na Forca Aérea, como resultado da introducdo de novos sistemas de armas, dirige-
-nos naturalmente para a necessidade de encontrar um modelo que possa gerir 0 bindmio requisitos
— capacidades ou, por outras palavras, necessidades-disponibilidades.

A confrontacdo dos requisitos resultantes da introducéo de novos sistemas de armas com as
disponibilidades, no ambito da Forca Aérea, resulta numa lista de tarefas a cumprir, acgdes a
executar e meios humanos e financeiros a disponibilizar para a operacionalidade do novo sistema de
armas.

O modelo, que consideramos poder resolver e articular de modo eficiente esse binémio
necessidades-disponibilidades, tanto a nivel de planeamento como de programacdo, deve entdo ser
capaz de gerar e gerir 0s requisitos operacionais e a avaliacdo dos recursos necessarios e disponiveis
para a sua satisfacdo. Para além disso, deve ser suficientemente detalhado e cuidado para fornecer
os dados financeiros dos investimentos a incluir na LPM. As areas operacionais e logisticas devem
por tal coexistir sob pena, como ocorre muitas vezes, destas Ultimas terem falta de definicGes
operacionais ou se excederem em pressupostos, por vezes falaciosos.

O modelo (SND), que iremos desenvolver neste capitulo em termos gerais, tem entdo por
objectivo a definicdo de um conjunto de regras e procedimentos que permita a definicdo das
actividades a desenvolver e projectos a implementar para a satisfagdo dos requisitos operacionais,
resultantes nomeadamente da introducdo de novos sistemas de armas, assim como 0s respectivos
custos associados.

Considera-se importante relevar aqui dois principios fundamentais que devem sempre
nortear a elaboracdo dos SND’s e que, por parecerem tao l6gicos, ndo sdo por vezes mencionados.
Sdo eles o dos requisitos minimos militares (RMM) para a operagdo dos sistemas de armas e o da
maximizagdo dos recursos disponiveis.

Os RMM, como o nome indica, ndo sao mais que 0s requisitos minimos, no sentido de
necessarios e suficientes, que permitam a infra-estrutura militar cumprir a missdo operacional para
que foi preparada. Definidos estes RMM, naturalmente que se procurara sempre satisfazé-los com

0s minimos custos. Estes RMM poderao ser baseados em disposi¢des aprovadas, “standards” ou
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definidos caso a caso, mas sempre com base na melhor relagao custo-eficacia.

Quanto ao principio da maximizacdo dos recursos disponiveis também ele € auto
explicativo. Nenhum gestor aprova, nem nenhum técnico recomenda, o dispéndio de verbas em
infra-estruturas se ja se dispuser das mesmas, ou sem fazer uma andlise da necessidade e montante

do investimento, para a sua eventual readaptacdo (Analise Custo-Beneficio).

302. Definicéo e Filosofia. O SND pode ser definido como o documento que permite combinar
0s recursos humanos, infra-estruturas, O&M e custos associados, 0s quais, com o dispositivo das
Forcas e outros requisitos essenciais, permitem o cumprimento da missdo. Por outras palavras,
poderemos dizer que o SND “consolida” muito bem os requisitos operacionais que derivam da
necessidade de dar cumprimento a uma dada missdo, e define exaustiva e detalhadamente o0s
recursos necessarios para a sua satisfacdo, em termos de recursos humanos, infra-estruturas, de
O&M, apontando com o maior rigor possivel os custos associados para a fase de implementagéo
dos projectos que dai derivem. Mais ainda, ajuda a cadeia de Comando a perceber qual sera o
impacto na organizacao, da sua ndo implementacao.

Por razbes que se prendem com o ambito deste trabalho, sé serd considerada a elaboracao
do SND para a area de infra-estruturas.

O SND tera assim de estar associado a uma Funcdo Militar (FM) pois s6 desse modo se
pode perceber o objectivo da sua elaboracdo. A FM cimentard a ligacdo entre a Directiva
Ministerial para o Planeamento Militar, com base na qual é instituido o CBPF, e o SND, definindo-
-lhe nomeadamente o seu objectivo e fronteiras.

As FM’s descrevem, dum modo geral, as actividades operacionais e poderdo ser

agrupadas, nomeadamente, nas seguintes quatro grandes areas:

Comando e Controlo;

Formacdo, Treino e Exercicios;

Operacdes Aéreas;

Logistica.

Qualquer uma das FM’s podera ser subdividida em actividades mais especificas. Por
exemplo, a FM — Operacdes Aéreas poderd ser desdobrada nomeadamente em Defesa Aérea,
Transporte Aéreo Tactico e Estratégico, Apoio Aéreo Proximo. Apesar de ndo ser relevante, para o

ambito deste trabalho analisar em pormenor esta divisdo, € importante a identificacdo, pelo
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responsavel do SND, da FM que esta na base da introducdo do novo sistema de armas ja que, em
conjugacdo com outros SND’s, associados a mesma, possibilita nomeadamente o conhecimento
global dos activos em utilizagdo e os disponiveis.

A denominagdo dos varios programas da Forca Aérea, inscritos na LPM para o periodo
2001-2006, da-nos um exemplo do atras mencionado. “Melhoria das Capacidades de Comando e
Controlo” e “Melhoria das Capacidades de Defesa Aérea e TASMO” sdo alguns dos programas que

decorrem das FM’s e concorrentes para 0 cumprimento da missdo da Forca Aérea.

303. Arquitectura do Modelo. O SND pretende-se como um instrumento que, ao associar num
s6 documento necessidades e disponibilidades para uma determinada FM, permite, entre outros
beneficios, o de avaliar globalmente as existéncias, ndo duplicar os investimentos, racionalizar o
emprego dos recursos existentes, criar sinergias e identificar potenciais sobreposi¢@es na utilizagédo
dos recursos. A organizagdo dos SND’s, com base nas FM’s, pode assim permitir o estabelecimento
de prioridades ndo s6 mas também em funcéo dos objectivos estratégicos.

A uma FM podera ndo corresponder um s6 SND. Pode justificar-se a existéncia de SND’s
para FM’s subordinadas, face a abrangéncia de areas de algumas delas ou a sua reconhecida
importancia. Vejamos um exemplo novamente com a FM — OperacBes Aéreas: a elaboragdo dum
SND para Transporte Aéreo Tactico e um outro para Defesa Aérea justifica-se ja que, ndo s6 sdo
sistemas de armas com missdes bem distintas como 0s seus requisitos operacionais sdo diferentes
em tipo e qualidade.

Desta arquitectura ressalta igualmente que os SND’s ndo sdo funcdo da localizacdo
geogréfica, isto é, poderemos ter um SND que abrange activos em varios locais, mas necessarios
para a satisfacdo dos requisitos operacionais. Exemplos desta situacdo sdo: o destacamento
(temporario ou permanente) de meios aéreos para o0 cumprimento da Misséo (destacamento F-16 em
Porto Santo), a preparacdo de potenciais areas de dispersdo horizontal dos meios e a dotacdo de
meios com “kit’s” de mobilidade.

304. Descricdo, Desenvolvimento, Intervenientes e Aprovacdo. O SND é um documento que
se pode considerar dividido em quatro Partes, distintas em ambito e funcdo, especificadas em 9
(nove) capitulos, como adiante se vera, tendo como anexos um Resumo Geral de Necessidades
(RGN) onde seré presente a anélise global das necessidades, disponibilidades e custos associados, e
0s sumarios dos projectos de infra-estruturas (SPI), associados ao SND (Tabela 2-1). O seu formato
genérico pode-se observar no Anexo A.

Na Parte I, relativa aos aspectos operacionais (capitulos 1 a 3), sdo inventariados 0s
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requisitos operacionais, com base no CBPF e dispositivo de forcas, definidos superiormente pelo
Poder Politico e Poder Militar.

A necessidade de definicdo e avaliagdo dos mesmos surge de forma mais evidente,
aquando da introducdo de novos sistemas de armas, pois mesmo que a respectiva FM seja garantida
por outros ja existentes, a introducdo de novos sistemas de armas requer a elabora¢do dum novo

SND ou, no caso de ja existir um, obriga a sua revisdo ou aditamento.

Capitulos Descricéo

Parte | — Definigdo (aspectos operacionais)

1 Funcédo Militar
2 Avaliacdo Operacional
3 Necessidades Operacionais

Parte Il — Recursos Materiais e Financeiros (anélise)

4 Activos Necessarios
5 Activos Disponiveis
6 Anélise de Activos e Opcoes
Parte I11 — Investimentos (proposta)
7 Proposta Consolidada de Investimentos

Parte IV — Comando Funcional (impacto)

8 Impacto Operacional
9 Comentarios Finais
Tab 2-1

Com a elaboracdo da Parte 11 do SND (Analise de Recursos — capitulos 4 a 6) pretende-se
obter uma opc¢do ou solucdo viavel e economicamente favoravel que satisfaca as necessidades
operacionais, entretanto identificadas e resultantes da introducdo de um novo sistema de armas ou
de alteracdo do dispositivo de forcas. Para tal, sdo comparados 0s activos necessarios com 0s
existentes, de forma a determinar se existem excessos ou defices, em funcdo daquilo que sdo as
necessidades operacionais. A partir dai poderdo entdo ser analisadas basicamente as potenciais
solucdes para suprir os défices ou vulnerabilidades ja que os excessos ndo constituirdo problema
para alcangar os objectivos operacionais e permitirdo ter uma visdo global das disponibilidades

aplicaveis a outros SND.
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Assim, no primeiro passo (capitulo 4 — activos necessarios) sao identificados os activos
que satisfacam os requisitos operacionais. Esta definicdo deve ser concretizada por um “Elemento
Primariamente Responsavel (EPR) operacional”, conhecedor da FM e do novo sistema de armas.
Este, com recurso, se necessario, a uma equipa multidisciplinar, determina entdo 0s meios
operacionais necessarios para a satisfacdo dos respectivos requisitos.

Os activos necessarios, em termos de infra-estruturas, podem ser determinados, numa
primeira aproximacdo, a partir do recomendado nos “NATO Criteria and standards (C&S) for
airfields” e “Criteria and Standards for Peace Headquarters”, por ndo estarem definidas ou
estabelecidas normas e critérios, a nivel nacional. Estas ndo deverdo ser as Unicas fontes de
informacdo mas poderdo constituir-se numa boa referéncia para os RMM. Dado que, para muitas
instalacBes operacionais e de apoio, 0s NATO C&S ndo estabelecem os requisitos recomendados, é
da responsabilidade do “EPR operacional” a sua definicdo, com base na experiéncia e ou em
situacdes similares. S6 ap6s a completa definicdo dos activos necessarios sera possivel confronta-
-los com os activos disponiveis.

A avaliacdo dos activos disponiveis (capitulo 5), que deve ser realizada pelo “EPR do
SND”, pode requerer uma ou mais inspec¢Ges aos mesmos, para avaliar da sua condicdo e
adequacdo aos requisitos operacionais permitindo assim uma analise das solugdes, mais
fundamentada e cuidada. O resultado destas inspec¢des deve fazer parte do RGN, anexo ao SND, o
qual deve indicar a extensdo dos défices ou excessos quando comparados com 0s requisitos (Anexo
B).

Com o conhecimento dos activos necessarios e 0s disponiveis poderemos entdo, no ultimo
capitulo desta Parte (capitulo 6), descrever a opcdo, considerada mais favoravel em termos
econdémicos e que, ao suprir as vulnerabilidades (défices de recursos), permite a satisfacdo das
necessidades operacionais.

Na Parte 111, relativa a proposta consolidada de investimentos (capitulo 7), devera ser
presente a estimativa de custos resultante da solucdo considerada mais favoravel e que resultou da
confrontacdo dos activos necessarios com os disponiveis. Esta proposta deve ser apresentada de
modo claro, preciso e conciso e estar em consonancia com a opgao escolhida, isto €, com a solucao
mais econdémica para atingir os objectivos que emanam da FM.

A proposta consolidada de investimentos serd composta por uma tabela resumo dos custos
estimados, apurados no RGN, com as datas estimadas de inicio (DEI) e de conclusdo (DEC) e uma
outra, contendo, por SPI (Anexo C), os custos estimados, que foram considerados necessarios para
suprir os défices identificados e a respectiva programacao de execucdo. Os SPI’s descreverdo ainda

0 objectivo operacional e natureza dos trabalhos.
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Na Parte 1V do SND (capitulos 8 e 9) e dada “voz” ao respectivo Comando Funcional, em
termos de impacto operacional se ndo for implementado o SND ou se este tiver um atraso
significativo. Nos comentarios finais poderdo ser expressos outros impactos que ndo
exclusivamente de caracter operacional (sociais, econdmicos, tecnolégicos ou outros que resultem
da satisfacdo de programas de interesse nacional ou de defesa nacional).

O SND, como ja mencionado, conterd ainda dois anexos: 0 RGN (Anexo B) que devera
indicar, nomeadamente, a extensdo dos défices (vulnerabilidades) ou excessos, quando comparados
com os requisitos (necessidades), assim como custos associados e 0s SP1’s (Anexo C) que conterdo
nomeadamente, para cada um, a descricdo geral dos trabalhos a realizar para satisfazer os requisitos,
0s custos associados e a programacao de execucao.

As entidades envolvidas no SND, como se pode inferir do seu contetdo, sdo, de um modo
geral, todos os 6rgdos da Defesa Nacional (MDN, EMGFA e Ramos), envolvidos no planeamento,
programacao e execucdo de infra-estruturas. No entanto, a sua elaboracao devera ficar a cargo dum
orgdo central de planeamento que, para este efeito, deverd nomear um EPR. Este poderd ser
designado por Coordenador do SND (COSND) e sera responsavel pela coordenacdo geral. A
relevante componente operacional, na elaboragdo do SND, requer uma co-responsabilizacdo com
esse sector pelo que é recomendavel a existéncia dum EPR na mesma e que podera ser designado
por Defensor da Missdo (DEFMIS). Estes dois especiais intervenientes serdo responsaveis pela
elaboracdo do SND e pela sua submissdo a consideracdo superior.

O DEFMIS, responsavel pela identificacdo dos requisitos para 0 SND, com base na sua
FM, tem, nomeadamente, as seguintes responsabilidades especificas:

— Coordenar com 0 COSND todos os aspectos do SND;

— Definir os conceitos de operacdo e de manutengdo do novo sistema de armas;

— Estabelecer as datas em que devem estar operacionais 0s meios e infra-estruturas;
— Definir e elaborar os Capitulos 1 a 3 da Parte I;

— ldentificar os activos necessarios (Armamento, Logistica, Meios Operacionais), em

termos operacionais, para a preparacao do Capitulo 4 da Parte II;
— Logo que o COSND traduza esses requisitos em recursos deve avalia-los e valida-los;

— Recomendar o teor do impacto operacional e dos comentarios finais (capitulos 8 e 9 da
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Parte 1V);

— Apresentar e “defender”, a nivel hierarquico ou mesmo politico-militar, quando

necessario, o teor dos requisitos operacionais e de manutencéo.

O COSND sera o Ponto de Contacto (PdC) para um SND especifico e devera assegurar
que o mesmo é elaborado de acordo com o estabelecido. Entre outras tem as seguintes
responsabilidades especificas:

— Ser o elemento de ligacdo entre a &rea operacional e a area logistica;

— Por ser um processo interactivo e dinamico, coordenar com o DEFMIS todos os

aspectos do SND, incluindo, se necessario, a sua revisao;
— Definir e elaborar os Capitulos 5 e 6 da Parte Il e Capitulo 7 da Parte I11;

— Assegurar que o SND é correctamente revisto em todas as suas partes: detalhes do
SND, RGN, SPI’s, etc.;

— Analisar o impacto dos recursos previstos, em termos de custos, implementagéo e

desempenho;
— Preparar o SND para submisséo superior;

— Acompanhar as reunides relativas a implementacdo dos projectos e participar na sua

recepcao, se necessario ou entendido conveniente.

O COSND e o DEFMIS deverdo estar envolvidos, na elaboragdo do SND, desde o seu
inicio e deverdo coordena-lo e acompanhéa-lo até ao final da sua implementacéo. Deverdo ainda ser
dotados, para efeitos de coordenacdo, de autoridade e autonomia para, durante o processo de
elaboragdo do SND reunirem, isoladamente ou em conjunto, com todos 0s intervenientes,
independentemente da area funcional a que pertencam.

O COSND devera ainda avaliar, com as areas logisticas, 0s projectos técnicos que
integram 0 SND, tendo em vista as datas de conclusao das infra-estruturas, previamente definidas,
acompanhar a elaboracdo dos mesmos e reportar, com regularidade a definir, o seu estado de
implementacao.

O eventual impacto militar nos atrasos de implementacdo dos projectos de execucdo de

infra-estruturas deve ser dado a conhecer superiormente, com caracter regular (trimestral ou
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semestral), pelos canais hierarquicos estabelecidos.

Apbs a conclusdo do SND, o COSND deve submeter o mesmo, para efeitos de parecer, a
um Grupo de Planeamento, de escaldo superior que, no caso da Forga Aérea podera ser o GPI e o
CSFA, os quais integram um leque alargado de representantes de todas as areas (pessoal,
operacional e logistica). Se obtiver parecer favoravel dos mesmos, deverd entdo ser presente a
entidade superior (CEMFA, MDN) para aprovacdo e posterior disseminacdo por todos o0s
organismos, envolvidos no planeamento, programacao e controlo de execucdo de infra-estruturas,

para conhecimento e ou acgao.

305. Revisdo e Adaptacdo. O SND é uma ferramenta que apoia, hum determinado momento,
na definicdo dos activos necessarios a satisfacdo dos requisitos operacionais, essenciais ao
cumprimento de determinada tarefa resultante da missdo e do planeamento de forcas, mas este é
elaborado de modo a ser um documento vivo, dindmico e flexivel.

Os SND’s podem ter de ser revistos de forma a satisfazer os requisitos operacionais que
resultem nomeadamente de alteracbes do Planeamento de Forcas ou da introducdo de novos
sistemas de armas mas, no minimo, devem sé-lo em cada dois anos para que possam interagir com o
CBPF.

Da analise do SND, face a novas situacGes, pode resultar:

— Na&o ser necessario introduzir qualquer alteragdo;

— Terem sido identificados novos requisitos e ser necessarios incluir novos projectos para

satisfacdo dos mesmos;
— A eliminacéo de projectos como resultado de redundancias ou serem desnecessarios.

As alteracbes a SND’s aprovados, consoante o caso, podem assim surgir sob a forma de
Revisdo ou Adenda.

A Revisdo deve ter lugar quando ocorrem alteragdes nos requisitos militares e
operacionais, decorrentes das missdes definidas pelo Poder Politico.

A Adenda é aplicavel quando séo identificadas necessidades em infra-estruturas com um
significativo impacto financeiro.

E possivel ainda fazer adaptacbes aos SND’s mas estas estdo reservadas as situacbes em
que s6 ocorrem alteracdes a nivel dos projectos de execugdo, sejam elas do objecto ou da

programacdo de execugdo. Neste caso, 0s recursos financeiros anteriormente autorizados devem
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suportar essas alteracdes e os trabalhos a executar ndo devem desvirtuar os inicialmente previstos.
A aprovacdo da revisdo dos SND’s compete a entidade superior (CEMFA, MDN),
enquanto que as adaptacOes poderado ser aprovadas pelos Comandos Funcionais.

306. Resumo Geral de Necessidades e Sumario Projectos Infra-estruturas. Como atras
mencionado, o0 SDN tem por anexos, 0 RGN e o SPI. Estes dois anexos sdo de uma grande utilidade
pelo facil manuseamento e por permitirem, apds aprovacdo do SND, distribuir tarefas e controlar a
implementacdo dos varios projectos planeados, que permitem a preparacdo das infra-estruturas para
0 novo sistema de armas ou a sua adaptacao para alteragdes no dispositivo de forgas ou ainda pela
alteracdo das missdes definidas pelo Poder Politico.

O objectivo da preparacdo e apresentacdo do RGN é o de apresentar, numa sé tabela, os
recursos necessarios e 0s activos existentes e descrever os pressupostos, factores de planeamento,
etc., usados para atingir a solucdo economicamente mais favoravel, satisfazendo os requisitos
operacionais, ou seja, determinar as necessidades em termos de infra-estruturas e 0s custos a ela
associados.

Os SPI’s, além de descreverem a justificacdo operacional para a execucdo do projecto,
deverdo apresentar, de forma sucinta, o objectivo do mesmo, os trabalhos a realizar, o respectivo
custo e a proposta do seu programa de execucdo fisico e financeiro. Estes projectos de infra-
-estruturas deverdo ser elaborados pelas respectivas areas logisticas, sob a orientagdo do COSND e
apoio do DEFMIS. A elaboracdo dos SPI’s passa pelo conhecimento, tdo profundo quanto possivel,
dos requisitos operacionais e dos activos disponiveis. Com estas premissas ou pressupostos dados,
os especialistas poderdo definir, dum modo genérico, os trabalhos a realizar para que a infra-
-estrutura satisfaca os requisitos, quais os custos e qual a programacdo de execucdo. Dos dois
ultimos resultard o cronograma financeiro e a viabilidade de execucdo dos projectos técnicos de
infra-estruturas, tendo em conta a implementacgéo das capacidades militares desejaveis, definidas no
CBPF.

307.  Vantagens na Implementacédo do Sumario de Necessidades e Disponibilidades. Como
se pode inferir da filosofia e do seu contetido, o0 SND ¢é uma ferramenta que permite desde logo
colocar a par, em termos de andlise e de conjugacédo de esforcos, as areas operacional e logistica. O
empenho das duas &reas e o seu envolvimento desde o inicio € fundamental para que, ao introduzir
novos sistemas de armas, se consiga operacionalizar os mesmos, adequadamente e em tempo.

O desfasamento entre a preparacdo dos meios humanos e infra-estruturas e a operacao dos

meios aéreos ou qualquer outro sistema de armas podera constituir-se num desperdicio financeiro e
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num atraso do estado de prontidao operacional exigido.

A confrontacdo entre 0s activos necessarios e 0s existentes, ao requerer 0 seu integral
conhecimento, obriga os avaliadores, tanto da area operacional como da area logistica, a terem um
sentido muito critico na definicdo do que é necessario modificar, adaptar ou construir para se
cumprirem 0s requisitos operacionais. Isto conduzird naturalmente a minorar os desperdicios de
recursos financeiros e dessa forma optimizar os recursos, com menor investimento. Permite
igualmente o conhecimento total dos recursos materiais existentes, relacionados com uma
determinada FM, com as reconhecidas vantagens de facilitar a sua gestdo adequada, ao nivel dos
Comandos Funcionais.

A transcricdo das necessidades para projectos individualizados e a sua avaliacdo, em
termos de custos (SPI’s), é uma segunda iteracdo dessa analise pois requer a revisao da necessidade
operacional, de quais as infra-estruturas e instalacbes que devem ser construidas, sofrerem
reparacdes ou adaptacOes e qual a melhor solucdo para cumprir a missdo operacional. N&o se trata
s0 de escolher uma possivel solugdo, mas sim aquela que facilita a obtencdo dos melhores
resultados ao menor custo. Para além disso, estes SPI’s, ao definirem uma programacdo de
execucdo e um montante estimado, irdo permitir uma acgdo de controlo efectiva da sua
implementacdo, isto é, permitirdo um controlo descendente e transversal dos mesmos e poderdo
funcionar como um instrumento que ajuda a programagcéo, a nivel das DT’s do CLAFA.

Com a elaboracdo do RGN e SPI’s, poderemos entdo afirmar que encerramos o ciclo de
planeamento de infra-estruturas, resultantes da introducdo de um novo sistema de armas ou de
alteracdo no dispositivo, pois serd possivel ter o conjunto de projectos e obras e respectivos
investimentos a incluir na LPM e, ao mesmo tempo, estabelecer o programa de execugdo dos
mesmos, de forma coordenada e com a total concordancia da area operacional. Isto é, facilita o
trabalho de programacdo do CLAFA, bem como a execugdo do programa anual de obras das DT’s.
Contribui no fundo para operacionalizar a programacdo, através de um controlo de activos
financeiros e de execucdo fisica temporal, previamente definidas. Agiliza o trabalho das DT's e
facilita o controlo do CLAFA na execucdo da LPM.

Em suma, algumas das vantagens na implementagdo do SND passam pela coordenagéo
efectiva e intima entre as areas operacionais e logisticas na avaliagdo das necessidades para suprir
as vulnerabilidades, pela inventariacdo dos recursos existentes para uma FM, pela avaliacdo das
melhores solucgdes técnico-econdmicas para atingir os objectivos operacionais, pela determinacao
consolidada dos investimentos, pela facilidade da sua incorporagdo na LPM e pelo controlo
descendente e transversal da execucdo dos projectos, inseridos nos subprogramas da mesma.
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308. Sintese. Neste capitulo foi desenvolvido o modelo tedrico — Sumario de Necessidades e
Disponibilidades (SND) - que consideramos adequado a uma melhor gestdo dos activos existentes
ou a criar, para fazer face aos requisitos operacionais resultantes, nomeadamente, da introdugédo de
novos sistemas de armas, alteracdo do dispositivo de forcas ou alteracGes das missdes definidas pelo
Poder Politico.

Como foi demonstrado, através da sua filosofia, arquitectura e conteddo, o0 SND, além de
cumprir as caracteristicas identificadas como fundamentais para o estabelecimento de um modelo
de procedimentos, relaciona, de forma efectiva, 0s requisitos operacionais que derivam da
necessidade de dar cumprimento a uma dada missdo com os activos disponiveis.

O SND define exaustiva e detalhadamente os recursos necessarios para a satisfacdo das
necessidades operacionais, em termos de infra-estruturas, apontando com o maior rigor possivel os
custos associados para a fase de implementacdo dos projectos que dai derivem. Mais ainda, ajuda a
cadeia de Comando a perceber qual serd o impacto na organizacdo da sua ndo implementacao,
através da sua Parte 1V.

Foi ainda possivel identificar os principais intervenientes na elaboracdo do SND (COSND
e DEFMIS), e quais as suas funcodes, e definida a sua metodologia de revisdo e aprovagao.

Tendo como algumas das grandes vantagens na adopc¢ao do SND, a coordenacgéo entre as
areas operacional e logistica e a facilidade de planear, programar e controlar todos os projectos, no
proximo capitulo iremos entdo avaliar a sua aplicabilidade na Forca Aérea e descrever o modo
como se entende ser de implementar o modelo, de forma a colmatar a lacuna de coordenagéo
descendente e transversal, que este trabalho pretende dirimir, a nivel de planeamento e programacao

de infra-estruturas na Forca Aérea, por forca da introducdo de novos sistemas de armas.
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CAPITULO 4

IMPLEMENTACAO DO SUMARIO DE NECESSIDADES E DISPONIBILIDADES
NA FORCA AEREA

401. Generalidades. Como atras exposto, os efeitos provocados pelas lacunas de coordenagao e
a desarticulacdo entre os varios intervenientes no planeamento da adaptacdo das infra-estruturas a
novos sistemas de armas, poderdo ser minimizados ou eliminados pelo estabelecimento de um
modelo de procedimentos que, entre outras caracteristicas, centralize, num Unico documento, o
conjunto de capacidades que eliminem as vulnerabilidades, identificadas para satisfazer os
requisitos operacionais dos novos sistemas de armas ou que resultem da alteragcdo do dispositivo de
forcas. Este modelo de procedimentos, descrito no capitulo anterior, e que designdmos por SND —
Sumario de Necessidades e Disponibilidades, além de possuir as caracteristicas identificadas como
garante da eliminacdo de algumas das deficiéncias no planeamento, permite ter uma visao global
dos requisitos operacionais, dos activos existentes, dos activos necessarios, dos projectos a
implementar para a operacionalizacdo dos novos sistemas de armas, identificar, de um modo
preciso, 0s investimentos financeiros a incluir na LPM e tornar possivel a revisdo dos mesmos com
grande rapidez e eficiéncia. Entende-se ter sido igualmente verificada a viabilidade do modelo e,
neste capitulo, iremos demonstrar a facilidade da sua implementacéo na Forga Aérea.

Para a implementacdo do SND, os meios humanos estdo disponiveis na Forca Aérea e, na
maioria dos casos, as tarefas identificaveis no SND ja sdo realizadas. Assim, sO serd necessario
redistribuir as mesmas de modo a obter as informacGes e 0s pareceres necessarios a elaboracdo do
SND, na altura devida e pelo Orgéo adequado. Dum modo geral, como referido, muitas das tarefas,
identificadas para a elaboracdo do SND, séo realizadas no seio da Forca Aérea mas, por falta de
coordenacdo ou articulacdo, a informacdo fica dispersa sem um fio condutor que permita
centralizar, num s6 Orgdo, o conhecimento do conjunto de projectos a implementar, com 0s custos
associados, para a obtencdo da capacidade necessaria a operacao de novos sistemas de armas.

No presente capitulo iremos entdo descrever a aplicacdo do modelo de SND, atras
explanado, a realidade da Forca Aérea, comecando pela identificacdo dos intervenientes (Orgéos e
ou elementos), a sua articulacdo e o seu desenvolvimento. Face a sua importancia na consolidagédo
do SND serdo, em seguida, descritos 0s seus dois anexos: 0 RGN e o SPI. A preceder a sintese
descrever-se-4 0 mecanismo de preparacao e aprovacdo do SND e do SPI. N&o nos iremos deter

muito neste Gltimo j& que, apesar da importancia dos SPI’s na preparacdo do SND, eles nédo
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constituem o cerne deste trabalho.

402. Desenvolvimento e Intervenientes. Na descricdo geral do SND concluimos da
necessidade de existéncia de um COSND e de um DEFMIS.

O COSND, como elemento responsavel pela coordenacdo geral, pela ligagdo entre a area
operacional e a area logistica e pela elaboracdo dos Capitulos 5 a 7 do SND deve ser, no nosso
entender, um Oficial do NPE do EMFA, por ser este 0 Orgdo do EMFA que tem como missdo
elaborar estudos no ambito do planeamento estratégico de defesa nacional e do planeamento de
longo prazo. Para além disso, 0 NPE é EPR para a determinacdo dos investimento financeiros, a
incluir na LPM, resultantes da introducdo de novos sistemas de armas ou de alteracdo do dispositivo
de forcas.

O DEFMIS responsavel, entre outras tarefas, pela identificacdo dos requisitos
operacionais, pela definicdo das datas em que devem estar operacionais 0s meios e as instalagoes
para acolher os novos sistemas de armas e pela elaboracdo dos Capitulos 1 a 4, 8 e 9 deve ser
igualmente um Oficial mas da area operacional, nomeadamente do EMFA/3.2 Divisdo. A indicacao
dum Oficial desta Divisdo deve-se ao facto de se considerar recomendavel a nomeacédo de alguém
que, em simultaneo, tenha acesso e conhecimento de outros aspectos, indirectamente ligados ao
SND, como sejam, a evolugdo da Forca Aérea, tendo em conta as missdes atribuidas as FFAA, no
ambito da politica de defesa nacional, as questdes relativas a organizacdo da Forca Aérea e 0
dispositivo de forgas.

Naturalmente que ndo serdo so estes dois Oficiais que elaborardo o SND. Eles serdo os
responsaveis pela coordenacgdo nas suas areas, pela recolha, compilagdo e acima de tudo validacao
dos diferentes Capitulos, constituintes do SND. Assim, torna-se recomendavel que, desde o
momento em que € identificada uma necessidade para suprir alguma vulnerabilidade e que leve a
introducdo de novos sistemas de armas, seja formada uma “Equipa Integrada de Desenvolvimento
de Projecto” (EIDP), da qual fardo parte ndo s6 o COSND e o DEFMIS, que se constituirdo no
nucleo central do mesmo, como também Oficiais das Divisdes do EMFA e das DT’s do CLAFA, na
medida do adequado e necessario.

Os especialistas desta EIDP, que devera ser liderada pelo COSND, deverédo ter, entre
outras, a tarefa de fornecer ao COSND as informagdes técnicas e financeiras pertinentes, das suas
areas especificas de actuacdo, para a elaboracdo do SND, no caso de introducdo de novos sistemas
de armas na Forca Aérea. Na situacdo de aquisicao do sistema de armas essas informacgdes poderao
igualmente ser importantes no apoio a decisdo. Em qualquer uma das situacdes, a elaboracdo do

SND é um factor critico na determinagdo dos investimentos financeiros a incluir na LPM e este
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podera ser revisto tantas vezes quantas as que se entender necessario.

Assim, para a elaboracdo dos respectivos Capitulos do SND, que descreveremos adiante
com mais detalhe e cujo formato se apresenta no Anexo A, 0os EPR’s (COSND e DEFMIS)
recomendardo, consoante o0 sistema de armas a implementar, quais 0s elementos que devem
contribuir com os seus conhecimentos para o esfor¢co da EIDP. Eles podem e devem representar
todas as areas directamente influentes na implementacdo do novo sistema de armas (infra-
-estruturas, manutencdo, operacdo, comunicacdes, financeira, etc.) para que seja possivel obter um
SND cuidado e preciso.

Ao DEFMIS competird a elaboragdo de toda a Parte | (Capitulos 1 a 3) do SND, isto é, a
definicdo do conceito de operacdes assim como a determinacdo de todos 0s activos necessarios ao
cumprimento dos requisitos operacionais (Capitulo 4). A defini¢do do conceito de operacdo deve
estar associado o conceito de manutencdo j& que 0s mesmos estdo intimamente ligados e séo
fundamentais para a determinacgd@o dos activos necessarios. Além destas tarefas, o DEFMIS elabora
a recomendacdo para os Capitulos relativos ao impacto operacional do SND (Capitulo 8) e aos
comentarios finais (Capitulo 9). Como mencionado, esta ndo é uma tarefa para ser realizada
isoladamente pelo que o DEFMIS deve ser instituido de autoridade delegada para recorrer ao(s)
Comando(s), Orgdo(s) e ou Elementos(s) mais habilitados para contribuirem na formulagdo do
conceito de operacdes e de manutencdo, sejam eles, 0 COFA, 4.2 Divisdo, UB"s ou outros.

No que diz respeito ao COSND, os mesmos principios de colaboracao sdo aplicaveis para a
elaboracéo dos Capitulos 5 a 7. Face ao caracter multidisciplinar do SND é natural a necessidade de
recorrer as DT’s do CLAFA, nomeadamente a DI e a DE, para obter a contribuicdo das mesmas nos
activos disponiveis, na escolha das melhores opc¢des de solucdo e essencialmente na avaliacdo dos
custos de investimento para a adaptacdo das infra-estruturas aos novos sistemas de armas.

Vejamos agora, de forma sucinta, o teor do conteldo de cada um dos Capitulos do SND.

a. Capitulo 1 (Funcéo Militar) — EPR — COSND com DEFMIS. Definicéo da FM ou

FM subordinada, a qual o SND esta associado.

b. Capitulo 2 (Avaliacdo Operacional) — EPR — DEFMIS. Identificacdo da missdo e
das tarefas necessarias ao cumprimento da mesma. Definicdo do conceito de

operacoes e de manutencdo do sistema de armas.

c. Capitulo 3 (Necessidades Operacionais) — EPR — DEFMIS. Este Capitulo descreve
as necessidades operacionais, em termos genéricos, indicando as limitacdes e as

condicOes de emprego (paz, crise), a data pretendida de inicio de operacdo e a data
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em que o sistema de forcas deve estar completamente operacional.

Capitulo 4 (Activos Necessarios) — EPR — DEFMIS. Neste Capitulo devem ser
descriminados 0s activos necessarios e apropriados, por tipo e gquantitativo, de forma
a obter a capacidade requerida (requisitos operacionais). Estes activos necessarios

devem ser, dentro do possivel, definidos com clareza e em termos concisos.

Capitulo 5 (Activos Disponiveis) — EPR — COSND. Neste Capitulo devem ser
inventariados os activos que, no todo ou em parte, poderdo satisfazer os requisitos
operacionais. Para a avaliagdo dos activos disponiveis deve contribuir, ndo s6 o
DEFMIS, como elementos da area de infra-estruturas, conhecedores das mesmas na

Forca Aérea.

Capitulo 6 (Andlise de Activos e OpcBes) — EPR — COSND. Este Capitulo deve
reflectir a analise das diferencas entre os activos e 0s requisitos e quais as opg¢des para
a resolucéo de quaisquer discrepancias significativas. Dado que a elabora¢do do SND
€ um processo iterativo, ndo se justifica, nem grande detalhe, nem a apresentacdo de
maultiplas solugdes. O principal objectivo, de uma analise transparente e ordenada, é o
de consubstanciar qualquer pressuposto que tenha de ser assumido e que tenha de ser
descrito no Capitulo 7. Nesta fase do desenvolvimento do SND devem ser preparados

0s SPI’s e 0 RGN que adiante descreveremos.

Capitulo 7 (Proposta Consolidada de Investimentos) — EPR — COSND. Neste
Capitulo deve ser presente um sumario das infra-estruturas necessérias a satisfacéo
dos requisitos operacionais. Deve ser tido em conta, na preparacao deste sumario e na
elaboracdo do RGN e SPI’s, os principios da sobriedade e austeridade, satisfazendo

0s RMM e maximizando o aproveitamento dos recursos disponiveis.

Capitulo 8 (Impacto Operacional) - EPR — DEFMIS. Neste Capitulo o DEFMIS
deve preparar uma recomendacdo quanto ao eventual impacto operacional que pode
resultar da ndo-aprovacdo do SND ou um atraso significativo na implementacdo do

mesmo.

Capitulo 9 (Comentarios Finais) — EPR — DEFMIS. Neste capitulo o DEFMIS
deve preparar uma recomendagé@o quantos a outros impactos que ndo exclusivamente

0s de caracter operacional.



403. Sumario de Necessidades e Disponibilidades — Resumo Geral de Necessidades e
Sumario Projectos Infra-estruturas. Como atras referido, 0o RGN é um anexo do SND e tem por
objectivo apresentar 0s activos necessarios, 0s activos existentes e os pressupostos, factores de
planeamento, etc., utilizados na preparacao da proposta consolidada de investimentos.

O RGN regista os resultados da analise que determinou quais 0s activos necessarios, o que
estd correntemente disponivel e quais 0s activos que sdo propostos para satisfazer as capacidades
necessarias. No Anexo B apresenta-se um modelo de RGN em que, além dos dados gerais do

mesmo, o numero da coluna corresponde a seguinte descrigao.
a. N.°(Coluna 1). Numero de referéncia (sequencial).

b. Descricdo (Coluna 2). Descricdo do item (pista, hangar de manutencdo, armazém,

etc.).

c. Caracteristicas (Coluna 3). Caracteristicas requeridas para 0 respectivo item
(comprimento e largura de pista, capacidade de armazenagem, area do hangar de
manutencdo, etc.). Estas caracteristicas devem resultar da aplicacdo de Criteria and
Standards (C&S), de dados experimentais, de requisitos técnicos especificos do
sistema de armas ou de outros RMM que respeitem o principio da racionalizagdo das
necessidades. Deve ser tomada especial atencdo no caso do item ser utilizado para
outro SND. Por exemplo, os avides de patrulhamento maritimo e os avides de defesa
aérea utilizam a mesma pista e torre de controlo, mas tém necessidade de hangares de

manutencéo e edificios de esquadra diferenciados.

d. Activos Disponiveis (Coluna 4). Caracteristicas dos activos disponiveis para cada

item.

e. Requisitos — Deficiéncias e ou Excessos (Coluna 5 e 6). Caracteristicas das
deficiéncias e ou excessos dos activos, em relacdo ao dispositivo para 0 novo sistema
de armas, para cada item. Sera importante referir eventuais excessos pois, apesar dos
mesmos nao constituirem problema para alcancar 0s objectivos operacionais,
permitem ter uma visdo global das disponibilidades aplicaveis eventualmente a outros
SND.

f.  Acgdo Recomendada (Coluna 7). Nesta coluna devem ser inscritos os trabalhos

necessarios para a correccdo das deficiéncias.
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g. N.°do Projecto (Coluna 8). Numero do projecto (associado ao SPI, se existente).

h. N.° ou Designacdo do Edificio ou Instalacdo (Coluna 9). N.° ou designacdo do

edificio ou instalagdo que cumpre o0s requisitos (no caso de existir).

i.  Condicdo do Edificio ou Instalacdo (Coluna 10).

(1) Condicdo 1 — Excelente. Edificio ou instalacdo em condi¢es novas ou quase
novas. N&o apresenta problemas superficiais ou estruturais. E possivel estimar

como disponivel quase 100% da sua vida util.

(2) Condicdo 2 — Boa. Edificio ou instalagdo completamente operacional. Evidencia
utilizagdo mas ndo apresenta problemas estruturais. E possivel estimar como

disponivel 75% da sua vida Util.

(3) Condicdo 3 — Suficiente. Edificio ou instalacdo completamente operacional.
Evidencia utilizagio e apresenta pequenos problemas estruturais. E possivel
estimar como disponivel 50% da sua vida Util.

(4) Condicéo 4 - Fraca. Edificio ou instalacdo operacional. Evidencia desgaste pela
utilizacdo e apresenta muitos problemas estruturais. E possivel estimar como

disponivel 25% da sua vida Util.

(5) Condicdo 5 — Ma. Edificio ou instalacdo ndo operacional. Evidencia desgaste
pela utilizacdo e problemas estruturais que nao permitem cumprir a funcéo para

que foram construidos.

J. Custo Estimado (Coluna 11). Custo estimado dos trabalhos (projectos de execugéo)
para corrigir as deficiéncias (construcao, reparacdo ou reabilitacao).

k. Comentéarios (Coluna 12). Comentarios considerados pertinentes para o
entendimento das accdes propostas (exemplo: “reparacdo parcial dos anexos”;
“demolicdo e construcdo de armazém com as caracteristicas requeridas, face as

condiges estruturais do existente™).

O SPI é outro dos anexos do SND e destina-se a descrigdo sumaria dos trabalhos a efectuar
nas infra-estruturas e custos associados para a satisfacdo dos requisitos operacionais. Os SPI
deverdo ser tantos quantos 0s projectos que seja possivel identificar diferenciaveis na sua natureza e

conteldo, isto é, cada projecto devera ser autdbnomo e quando implementado capaz de suprir uma
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determinada vulnerabilidade. O conjunto de SPI dum SND reflectira por isso todos ao projectos a

implementar para a obtencdo das capacidades necessarias a satisfacdo dos requisitos operacionais.

No SPI, cujo modelo se apresenta no Anexo C, deve constar, nomeadamente o objectivo

operacional, os requisitos operacionais, uma descricdo geral do edificio e ou instalacdo, qual o

modo de corrigir as deficiéncias, o custo estimado dos trabalhos e a programacdo de execucao.

Vejamos agora, de forma sucinta, o teor do contetdo previsto, para cada um dos paragrafos do SPI.

a.

SND - Numeracdo do SND e titulo.

N.° do Projecto — Numeragdo que pode ser associada ao tipo de infra-estrutura, sua
localizacgéo, etc.

Titulo — Titulo do projecto.
Localizacdo — UB, Orgdo da Forca Aérea ou diversas.

Requisitos Operacionais — Descri¢do das capacidades necessarias a satisfagdo dos

requisitos operacionais, incluindo as caracteristicas fisicas, estruturais, etc.

Activos Disponiveis — Descricdo sumaria dos activos disponiveis, com especial
énfase nas caracteristicas criticas, identificadas como necessarias para a satisfacdo

dos requisitos operacionais.

Descricao Sumaria dos Trabalhos — Descri¢do sumaria dos trabalhos a realizar para
suprir as vulnerabilidades, resultantes da comparagdo dos requisitos operacionais com

0s activos disponiveis.

Perfil de Custos (Euros) — Determina¢do do montante estimado do investimento
financeiro e sua programacao de dispéndio.

Datas Estimadas — Datas estimadas de inicio (DEI) e de conclusédo (DEC) para o

projecto, sendo a unidade de tempo o trimestre.

SND’s Relacionados — Sempre que seja o0 caso, devem ser identificados outros
SND’s que com este estejam relacionados.

Observagdes — Neste capitulo devem ser mencionados todos os aspectos,

considerados pertinentes para a interpretacdo do projecto.
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I.  Ponto de Contacto (PdC) — Responséavel pela elaboracao do SPI.

Como podemos inferir do teor do SPI, além das informacgdes genéricas que o ligam a um
determinado SND, é possivel a sua utilizacdo como meio privilegiado na programacédo, execugéo e
controlo de infra-estruturas na Forga Aérea.

A conjugacdo do RGN com os SPI's permite ter uma visdo global dos requisitos
operacionais, activos disponiveis e quais os trabalhos a realizar, com os custos associados, de modo
a corrigir as deficiéncias nas diversas infra-estruturas, motivadas para a implementacdo de um novo

sistema de armas.

404. Preparacdo, Aprovacdo e Revisdo do Sumario de Necessidades e Disponibilidades. O
SND, como ferramenta que consideramos de grande valor no apoio ao planeamento de infra-
estruturas na Forca Aérea, nomeadamente aquando da introducdo de novos sistemas de armas, ndo
faz sentido se ndo for do conhecimento da hierarquia e aprovado. O facto de incluir a estimativa de
grandes investimentos financeiros e, por vezes, de longa duracgdo, reforca a necessidade de ser
escrutinado a diversos niveis de decisdo até obter a aprovacgdo superior, seja ela do CEMFA ou
mesmo do Ministro da Defesa Nacional.

Ao analisarmos o quadro vigente de financiamento das FFAA, mais sai reforgcada a ideia
de que a informacéo tem de ser centralizada e do conhecimento do nivel mais alto da Forca Aérea.
Sendo a LPM o Unico instrumento institucionalizado que pode suportar financeiramente a
introducdo e ou renovacao dos sistemas de armas e a adaptacdo das infra-estruturas aos mesmos, a
médio e longo prazo, entdo a sua utilizacdo deve ser criteriosa mas dotada de flexibilidade, de forma
a permitir nomeadamente a reviséo e realocagédo de verbas entre programas da LPM.

O mecanismo de aprovacdo do SND que recomendamos ndo € complexo apesar de
contemplar o empenho directo dos 6érgdos maximos da Forca Aérea, atraves da intervencdo do GPI
e CSFA. Entende-se ser recomendavel esta ac¢do pois 0 SND propord um conjunto de accdes e
compromissos que justificam pareceres intercalares antes da deciséo final.

Como se pode observar no diagrama do processo de preparacao e aprovacao do SND para
a Forca Aérea, constante do Anexo D, foram diferenciados trés niveis — decisdo, planeamento e
programacéo. Para cada um deles sdo expressas as respectivas actividades no processo e 0s seus
responsaveis.

O mecanismo de aprovacdo pode basicamente ser dividido em trés fases: 1.2 fase —
preparacdo do SND; 2.2 fase — analise do SND e 3.2 fase — aprovacao do SND.

A preparacdo do SND, ja descrita, inicia-se a partir da identificacdo da necessidade de
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adaptacdo das infra-estruturas, como resultado da introducdo de novos sistemas de armas e ou
alteracdo do dispositivo de forcas e termina na elaboracdo do SND que, desde logo, permite ao
COSND incluir na LPM os respectivos investimentos financeiros. Entende-se ser recomendavel a
formacdo de uma EIDP, no caso da necessidade de aquisi¢cdo do sistema de armas, que funcionara
em estreita colaboracdo com o COSND (se ndo for o EPR para a aquisicdo) para a elaboracdo do
SND.

A fase de anéalise do SND passa pela sua eventual apresentacdo pelos COSND e DEFMIS
ao GPI e CSFA para obtencdo de parecer. Caso o SND obtenha parecer desfavoravel, ele deve ser
revisto, de forma a incorporar eventuais comentarios ou eliminar objeccGes. Com este procedimento
pretende-se que o SND seja de facto um instrumento de gestdo dindmico e vivo e que, a0 mesmo
tempo, receba um apoio alargado na sua implementacdo, por parte dos mais altos dirigentes da
Forca Aérea. Esta sucessiva iteragdo é muito atil para a definicdo mais precisa e cuidada dos
investimentos a afectar na e da LPM.

Obtido parecer favoravel por parte destes dois Orgdos de consulta do CEMFA, entio
podera ser submetido a aprovacdo do CEMFA ou, ap6s endosso, a aprovacao do Ministro de Defesa
Nacional.

A revisdo dos SND’s na Forca Aérea deve ter lugar, no minimo, de dois em dois anos,
como resultado das decisbes vertidas no CBPF. Esta revisdo sO devera ter lugar, e portanto
satisfazer as fases atras descrita, se houver alteracdes significativas nos requisitos militares e
operacionais, decorrentes das missfes definidas pelo Poder Politico. Se houver alteragdes, mas as
mesmas sO se traduzam em investimentos financeiros significativos, por forca da necessidade de
novas infra-estruturas, entdo deve ser preparada uma Adenda ao SND. Esta Adenda devera ter um
procedimento idéntico ao do SND (aprovacdo pelo CEMFA). No caso de pequenas alteracdes e que
s6 ocorrem a nivel de projectos de infra-estruturas, sem afectar significativamente os recursos
financeiros aprovados, entdo deve-se pensar somente numa “adaptacdo” e esta deve ser submetida a
aprovacdo do CLAFA, ja que é a este Comando que € cometida a gestdo anual dos recursos

financeiros para a execucao de obras.

405. Preparacdo e Aprovacao do Sumério Projectos Infra-estruturas. Com a aprovacao do
SND e da LPM, onde estdo inscritos os investimentos financeiros necessarios a implementacao de
novos sistemas de armas na Forca Aérea, poderemos entdo afirmar que estd concluido o ciclo de
planeamento e implicitamente autorizado o conjunto de projectos de infra-estruturas que ira permitir
dimensionar os edificios e instalaces para a satisfacdo dos requisitos operacionais. Esta autorizacdo
ndo significa ainda a aprovacdo dos varios projectos pois estes deverdo passar pela sua melhoria
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técnica e financeira e incorporagdo no Programa Anual de Obras. Ela sO estabelece o “tecto
financeiro” autorizado para a implementacdo dos projectos conducentes a satisfacdo dos requisitos
operacionais.

Os projectos de infra-estruturas, cujos sumarios fazem parte integrante do SND (SPI’s),
passam entdo para a fase de programacdo, execucdo e controlo, onde serdo sujeitos a um
desenvolvimento e aperfeicoamento técnicos. Como qualquer outro projecto de infra-estruturas
deveré ser elaborado um estudo prévio e um ante-projecto. Estas duas fases sdo fundamentais para a
revisdo e consolidacdo dos requisitos operacionais e deve ser levada a cabo com a participacdo dos
Orgéos de planeamento (EMFA - 3.2 e 4.2 Divisbes) e 0 acompanhamento, quando se justifique, do
utilizador final (UB’s e Orgdos da Forca Aérea). Além disso, permite aferir da correccdo dos
investimentos financeiros, inscritos na LPM e na Programacdo Anual de Obras para onde
transitaram os SPI’s do SND.

A Programacdo Anual de Obras, que inclui as obras resultantes da aplicacdo da Directiva
n. 01/04 do CLAFA e os SPI’s que estdo na origem da aprovacdo do SND e da LPM, é entdo
submetida a aprovacdo do CEMFA, via Comandante do CLAFA. Com a sua aprovacao e tendo por
base os ante-projectos dos projectos de infra-estruturas ja consolidados, as DT's do CLAFA
poderdo entdo desenvolver o projecto de execugdo, contratar a realizacdo dos trabalhos e
inspeccionar a sua concretizacao. Da equipa que realiza a recepcao provisoria das obras, resultantes
da introducdo de novos sistemas de armas (SPI’s), ao contrario da situacdo vigente onde s6 estdo
representadas as DT's do CLAFA e o utilizador, devera fazer parte, no nosso entender, um
representante da area de planeamento ligado ao SND. E isto porque, sendo o projecto desenvolvido
para a satisfacdo de requisitos operacionais previamente definidos, a sua recepcao deve ser validada
ndo s6 sob o ponto de vista técnico como também operacional.

O procedimento de preparacdo e aprovacao proposto para os SPI’s, e esquematicamente
descrito no Anexo E, ndo é muito diferente do vigente na Forca Aérea. As diferengas residem
essencialmente no envolvimento intencionalmente atribuido ao EMFA (3.2 e 4.2 DivisOes), para a
consolidacdo dos requisitos operacionais, € no acompanhamento, por parte das UB’s e Orgéos da
Forca Aérea, das fases de estudo prévio e ante-projecto. No nosso entender, o envolvimento do
EMFA (3.2 e 4.2 Divistes) e UB’s e Orgdos da Forca Aérea é fundamental para minimizar os
impactos negativos da falta de coordenacdo descendente e transversal na implementacdo dos
projectos de infra-estruturas resultantes da introducdo de novos sistemas de armas na Forca Aérea

ou alteracdo do seu dispositivo.

406. Sintese. Apds a demonstracdo, no anterior capitulo, da viabilidade do modelo de
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procedimentos, que designamos por SND, para facilitar a coordenacdo transversal dos diversos
Orgéos, envolvidos no planeamento de infra-estruturas, resultantes da introducao de novos sistemas
de armas, e culminando na determinacgdo cuidada dos investimentos financeiros envolvidos, no
presente capitulo procedemos a adaptacdo do mesmo ao universo da Forca Aérea, tendo sempre
presente, pela sua importancia, a determinacdo dos montantes a inscrever na LPM, para suporte dos
respectivos projectos de infra-estruturas.

Assim, comegadmos por identificar os intervenientes fundamentais na elaboracdo do SND
na Forca Aérea — COSND (NPE) e DEFMIS (EMFA - 3.2 Divisdo), 0s quais, com 0 apoio de uma
equipa multidisciplinar (EIDP), preparardo o SND nas diversas areas da sua responsabilidade e
identificadas na descricdo genérica do SND. A formacgédo de uma EIDP, com representantes de todas
as areas envolvidas na implementacdo dos sistemas de armas, revela-se assim de elevada
importancia pois permite a determinacéo e afericdo cuidada dos montantes envolvidos e a inscrever
na LPM. O SND, como € possivel concluir da sua estrutura, € um documento que consegue
concentrar um conjunto de informacgdes operacionais, técnicas e financeiras fundamentais para a
implementacdo de um sistema de armas, conseguindo interagir, de modo profundo, entre as areas
operacionais e as técnicas.

O investimento financeiro, a fazer na adaptacéo das infra-estruturas para novos sistemas de
armas na Forca Aérea, surge reflectido ndo s6 no corpo do SND como mais detalhado nos seus dois
anexos — 0 RGN e o0s SPI’s. Estes constituirdo uma ferramenta de grande utilidade na programacéo,
execucdo e controlo de infra-estruturas da Forca Aérea. Por tal, e por serem importantes para a
compreensdo global dos fundamentos do SND, foram os mesmos igualmente desenvolvidos em
termos de estrutura e desenvolvimento.

Apds a descricdo da estrutura e contetdo do SND e dos seus dois anexos, foi entéo
definido o seu mecanismo de preparacdo, aprovacdo e revisdo. Antes da sua aprovagdo pelo
CEMFA ou endosso para aprovagdo ao Ministro da Defesa Nacional, 0 SND deve obter parecer
favoravel de dois dos Orgéos de consulta do CEMFA — GPI e CSFA, para que, desse modo, e por se
tratar de investimentos capitais a incluir na LPM, seja obtido um consenso alargado e que consolide
a natureza do investimento.

Por ultimo, foi descrito o mecanismo de preparacdo e aprovacdo dos SPI’s, que
consideramos um meio privilegiado da conducdo da programacdo, execucdo e controlo da
adaptacdo de infra-estruturas a novos sistemas de armas, para que seja entendida nomeadamente a
diferenca existente entre a autorizagdo dos SPI’s constantes do SND e a aprovacdo dos mesmos na
Programacao Anual das Obras e ainda, a elevada importancia que eles tém na formulagdo do SND e

na determinacdo dos montantes financeiros necessarios a implementacdo dos novos sistemas de
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armas.

Em suma, poderemos afirmar que o planeamento de infra-estruturas € uma matéria
sensivel, envolvendo todos os Orgdos de Comando da Forga Aérea, e muito mais delicada se torna
quando o mesmo resulta da adaptacdo das infra-estruturas a novos sistemas de armas, face ao
montante de investimentos financeiros necessarios para a sua implementagcdo. Assim, caso este
trabalho seja considerado oportuno e satisfazendo os anseios da Forca Aérea na melhoria dos
procedimentos de planeamento de infra-estruturas, nomeadamente a nivel da determinacdo dos
investimentos financeiros a incluir na LPM e na interaccdo entre as areas operacionais e técnicas,
recomenda-se a sua implementacéo.

No préximo e altimo capitulo far-se-a um sumario final de todo o trabalho e serdo descritas
as recomendac@es que consideramos pertinentes para a implementacdo do SND como ferramenta de

planeamento da adaptacdo de infra-estruturas a novos sistemas de armas na Forca Aérea.
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CAPITULOS5

CONCLUSAO

501. Sumario. Na LPM sdo inscritos 0s programas necessarios a consecuc¢do dos objectivos de
forca nacionais aprovados no ambito do CBPF, tendo em conta a programacao financeira dos custos
adstritos a sua realizagdo e este é, por tal, o veiculo fundamental no investimento financeiro em
novos sistemas de armas e no suporte dos custos de adaptacdo das infra-estruturas aos mesmos.

A preparacdo, revisdo e aprovacao da LPM tem um quadro legislativo aprovado e, para o
seu cumprimento, a Forca Aérea tem, entre outros, um Orgdo (NPE) com a responsabilidade da
coordenagdo da actividade de planeamento estratégico e que, em termos gerais, devera
providenciar, de modo cuidado e preciso, 0s montantes dos investimentos financeiros, a incluir na
LPM.

A actividade de coordenacdo assume especial importancia quando, por forca do CBPF, se
verifique a introdugdo de novos sistemas de armas e tudo o que isso implica, a nivel de recursos
humanos, aquisicdo de equipamentos e materiais e adaptacdo de infra-estruturas a operacdo dos
mesmos. Neste contexto, infra-estrutura militar podera ser definido como os edificios e instalagdes
permanentes para suportar forcas militares ou investimentos capitais em artigos fundamentais para
suporte de operagdes militares que permitam ao Comando o cumprimento da sua missao.

Pelo caracter multidisciplinar da actividade de planeamento, a articulacdo dos diversos
organismos envolvidos no mesmo é extremamente importante e requer mecanismos dinamicos e
flexiveis para que no final, para a previsdo de investimentos financeiros a incluir na LPM,
produzam um produto final preciso e cuidado.

Para além dos custos de aquisicdo, os investimentos financeiros necessarios a introducao
de novos sistemas de armas, nos seus trés vectores fundamentais — pessoal, O&M e infra-estruturas
— devem ser cuidadosamente estimados e calculados, de modo a que os subprogramas da LPM
(instrumento financeiro do Poder Politico e Militar para os programas de investimento publico nas
Forcas Armadas) reflictam, de maneira tdo precisa quanto possivel, 0s montantes necessarios a sua
execucao.

Face ao vasto universo do planeamento estratégico, o ambito deste trabalho foi restringido
a adaptacdo das infra-estruturas, no caso de introducdo de novos sistemas de armas na Forca Aérea.

Nesse sentido, no capitulo 2 foi descrito e analisado o Ciclo de Planeamento de Infra-

-Estruturas da Forca Aérea, suas caréncias e ou limitacdes e definidas potenciais solugdes para as
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mesmas.

De acordo com a alinea d) do Art.° 16° do Decreto Regulamentar n.° 50/94, de 03 de
Setembro, é a 4.2 Divisdo do EMFA (Logistica) que compete “elaborar os planos de infra-
-estruturas”, isto é, o planeamento de infra-estruturas da Forca Aérea devera ser elaborado pela 4.2
Divisdo do EMFA e é a 3.2 Divisdo do EMFA (Operag6es) que compete, de acordo com a alinea j)
do Art.° 13° do Decreto Regulamentar n.° 50/94, de 03 de Setembro, “elaborar os requisitos
operacionais dos sistemas de comando e controlo, avionicos, sensores”.

A programacdo, execucdo e controlo de infra-estruturas na Forga Aérea tem lugar no
CLAFA, nas suas DT’s (DI - Direccdo de Infra-estruturas e DE - Direccdo de Electrotecnia) que
estdo dotadas de recursos humanos e técnicos habilitados para este efeito.

Apesar destas competéncias, nos casos correntes, que nao o resultante da introducdo de
novos sistemas de armas, verifica-se que o Ciclo de Planeamento € realizado quase integralmente a
nivel das DT’s, baseado em Informacdo do EMFA e aprovacdo do CEMFA e ndo a partir do
primeiro.

Para o0 caso de novos sistemas de armas, o NPE, por forca de ter de estimar os custos de
investimento a incluir nos diversos subprogramas da LPM, acaba por realizar as fungdes de
coordenacdo com grande dificuldade comecando, desde logo, na fase inicial da preparacdo da
aquisicdo do sistema de armas. Nao tendo o apoio essencial das 3.2 e 4:° Divisdao do EMFA, na
definicdo dos conceitos de operacdo e manutencdo, ndo sdo poucas as vezes em que o NPE tem de
definir e assumir pressupostos nestas areas e recorrer a especialistas das DT's para complementar e
ajudar na elaboracdo das estimativas de investimentos financeiros, a incluir na LPM.

A identificacdo das caréncias e ou limitacdes, dos diversos intervenientes no processo de
planeamento e programacao de infra-estruturas na Forca Aérea, levou a enumeracdo de um conjunto
de possiveis solucBes das quais se destaca, como fundamental, o estabelecimento de um conjunto de
procedimentos que facilite essencialmente a comunicagdo descendente e transversal e coordene a
actividade de todos os intervenientes no planeamento da adaptacdo das infra-estruturas a novos
sistemas de armas, pois devemos ter sempre em vista a determinacdo, o mais precisa possivel, dos
investimentos financeiros a incluir na LPM para a sua operacionalizagao.

A melhoria na previsao e execug¢édo dos activos financeiros dos subprogramas da LPM da
Forca Aérea passa, no nosso entender, pela definicdo de um modelo de procedimentos que, entre
outras caracteristicas, concentre num s6 documento o conjunto de necessidades a satisfazer, em
termos de infra-estruturas, recursos humanos e O&M, face as disponibilidades ou activos existentes,
resultantes da introdugdo de um novo sistema de armas, que defina claramente os conceitos de

operacdo e de manutencdo do novo sistema de armas e que seja dotado de avaliacdo técnica,
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financeira e de programacdo de execucdo, entre outros elementos, para além dos projectos que
permitam suprir as vulnerabilidades para a satisfacdo dos requisitos operacionais.

Com a criacdo de um modelo de procedimentos que cumpra as caracteristicas atrés
definidas, entende-se poder suprir as caréncias e limitagdes identificadas e dotar a Forca Aérea de
mecanismos dindmicos e que facilitem a criagdo de um produto final de elevada qualidade. Por ndo
ser do ambito deste trabalho, o0 modelo de procedimentos, apesar de poder incorporar 0s custos
associados aos recursos humanos e O&M, restringe-se a adaptacdo de infra-estruturas para novos
sistemas de armas e seus custos associados.

O modelo de procedimentos, que consideramos poder resolver e articular de modo
eficiente o bindmio necessidades-disponibilidades que resulta, a nivel das infra-estruturas, da
introducdo de novos sistemas de armas, tanto a nivel de planeamento como de programacéo, deve
entdo ser capaz de gerar e gerir 0s requisitos operacionais e a avaliagdo dos recursos necessarios e
disponiveis para a sua satisfacdo. Para além disso, deve ser suficientemente detalhado e cuidado
para fornecer os dados financeiros dos investimentos a incluir na LPM. As areas operacionais e
logisticas devem por tal coexistir no mesmo sob pena, como ocorre muitas vezes, de estas ultimas
terem falta de definigOes operacionais ou excederem-se em pressupostos, por vezes enganosos.

O modelo, designado por SND- Sumario de Necessidades e Disponibilidades,
desenvolvido no capitulo 3, em termos teoricos, e que propomos, tem entdo por objectivo a
definicdo de um conjunto de regras e procedimentos que permita a definicdo das actividades a
desenvolver e projectos a implementar para a satisfacdo dos requisitos operacionais, resultantes
nomeadamente da introducdo de novos sistemas de armas, assim como 0S respectivos custos
associados.

O SND pode ser definido como o documento que permite combinar os recursos humanos,
infra-estruturas, O&M e custos associados, 0s quais, com o dispositivo das Forgas e outros
requisitos essenciais, permitem o cumprimento da misséo. Por outras palavras, poderemos dizer que
o SND “incorpora” muito bem o0s requisitos operacionais que derivam da necessidade de dar
cumprimento a uma dada missdo, e define exaustiva e detalhadamente os recursos necessarios para
a sua satisfacdo, em termos de recursos humanos, infra-estruturas, de operagdo e manutencéo,
apontando com o maior rigor possivel os custos associados para a fase de implementacdo dos
projectos que dai derivem. Por razdes que se prendem com o ambito deste trabalho, foi considerada
a elaboracdo do SND para a area de infra-estruturas.

O SND é composto de 4 Partes (aspectos operacionais, analise de recursos materiais e
financeiros, proposta de investimentos e comando funcional), abrangendo as areas operacional e

logistica e como ficou demonstrado, além de cumprir as caracteristicas identificadas como
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fundamentais num modelo de procedimentos que possa suprir as limitacdes e ou caréncias no
planeamento de infra-estruturas na Forca Aérea, relaciona eficazmente, os requisitos operacionais
que derivam da necessidade de dar cumprimento a uma dada missdo com 0s activos disponiveis e
ou existentes.

O SND define exaustiva e detalhadamente os recursos necessarios para a satisfacdo das
necessidades operacionais, em termos de infra-estruturas, apontando com o maior rigor possivel 0s
custos associados para a fase de implementacdo dos projectos que dai derivem. Mais ainda, ajuda a
cadeia de Comando a perceber qual serd o impacto na organizacdo da sua ndo implementacéo,
através da sua Parte V.

As entidades envolvidas no SND sdo, de um modo geral, todos os 6rgdos da Defesa
Nacional (MDN, EMGFA e Ramos), envolvidos no planeamento, programacéo e execucéo de infra-
-estruturas. No entanto, a sua elaboracdo deverd ficar a cargo dum 6rgdo central de planeamento
que devera nomear um Coordenador do SND (COSND) o qual, além de coordenar a elaboracéo do
mesmo, é o elemento de ligacdo entre a area logistica e a area operacional que, para este efeito,
nomeara um EPR (DEFMIS), responsavel nomeadamente pela definicdo dos conceitos de operacao
e manutencdo e dos activos necessarios para 0 novo sistema de armas. O COSND e o DEFMIS
serdo assim responsaveis pela elaboragdo do SND com recurso, na medida do necessario, a
especialistas das areas operacional e logistica.

Apbs a conclusdo do SND, o COSND deve submeter o mesmo, para efeitos de parecer, a
um Grupo de Planeamento, de escal@o superior, que integre um leque alargado de representantes de
todas as areas (pessoal, operacional e logistica). Se obtiver parecer favoravel deverd entdo ser
presente para aprovacao superior e posterior disseminacdo por todos os Organismos, envolvidos no
planeamento, programacao e execucdo de infra-estruturas, para conhecimento e ou ac¢ao. A revisao
ou adendas ao SND seguira 0os mesmos procedimentos da aprovacao.

Foram ainda abordados no capitulo 3, pela sua importancia, os dois anexos do SND — o
Resumo Geral de Necessidades (RGN) e o Sumario dos Projectos de Infra-estruturas (SPI).

O objectivo da preparacdo e apresentacdo do RGN é o de apresentar, numa sé tabela, os
recursos necessarios e os activos existentes e descrever os pressupostos, factores de planeamento,
etc., usados para atingir a solucdo economicamente mais favoravel, satisfazendo os requisitos
operacionais, ou seja, determinar as necessidades, em termos de infra-estruturas e os custos a elas
associados.

O SPI, além de descrever a justificacdo operacional para a execucdo do projecto, deverd
apresentar, de forma sucinta, o objectivo do mesmo, os trabalhos a realizar, o respectivo custo e a

proposta do seu programa de execucdo fisico e financeiro. Havera tantos SPI quanto os casos de
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trabalhos a realizar perfeitamente individualizados para satisfazer os requisitos operacionais.

Com a elaboracdo do RGN e SPI’s, poderemos entdo afirmar que encerramos o ciclo de
planeamento de infra-estruturas, resultantes da introducdo de um novo sistema de armas ou de
alteracdo no dispositivo, pois sera possivel ter o conjunto de projectos e obras e respectivos
investimentos a incluir na LPM e, a0 mesmo tempo, estabelecer o programa de execuc¢do dos
mesmos, de forma coordenada e com a total concordancia da area operacional ou seja, facilita o
trabalho de programacédo (CLAFA), bem como a execucdo do programa de obras (DT’s). Contribui
no fundo para a operacionalizar a programacdo, atraves do controlo de activos financeiros e de
execucdo fisica temporal, previamente definidas. Agiliza o trabalho das DT’s e facilita o controlo da
execucdo da LPM.

Em suma, algumas das vantagens na implementacdo do SND passam pela coordenacao
efectiva e intima entre as areas operacionais e logisticas na avaliacdo das necessidades para suprir
as vulnerabilidades, pela inventariacdo dos recursos existentes para uma FM, pela avaliacdo das
melhores solucdes técnico-econdmicas para atingir os objectivos operacionais, pela determinacéo
consolidada dos investimentos, pela facilidade da sua incorporacdo na LPM e pelo controlo
descendente e transversal da execucgdo dos projectos, inseridos nos subprogramas da mesma.

O SND, como exposto, além de possuir as caracteristicas identificadas, garante a
eliminacdo de algumas das deficiéncias no planeamento de infra-estruturas, permite ter uma visédo
global dos requisitos operacionais, dos activos existentes, dos activos necessarios, dos projectos a
implementar para a operacionalizacdo dos novos sistemas de armas, identificar, de um modo
preciso, os investimentos financeiros a incluir na LPM e tornar possivel a revisdo dos mesmos com
grande rapidez e eficiéncia. Entende-se ter igualmente ficado patente a viabilidade do modelo.

No capitulo 4 foi demonstrada a facilidade de implementacdo do mesmo a Forca Aérea ja
gue, 0s meios humanos estdo disponiveis e, na maioria dos casos, as tarefas identificaveis no SND
ja sdo realizadas. Assim, s serd necessario redistribuir as mesmas de modo a obter as informacGes
e 0s pareceres necessarios & elaboracdo do SND, na altura devida e pelo Orgdo adequado. Dum
modo geral, muitas das tarefas, identificadas para a elaboracdo do SND, sdo realizadas no seio da
Forca Aérea mas, por falta de coordenacdo ou articulagdo, a informacéo fica dispersa sem um fio
condutor que permita centralizar, num s6 Orgdo, o conhecimento do conjunto de projectos a
implementar, com 0s custos associados, para a obtencdo da capacidade necessaria a operacdo de
novos sistemas de armas.

O COSND, como elemento responsavel pela coordenacdo geral, pela ligacdo entre a area
operacional e a area logistica e pela elaboracdo dos Capitulos 5 a 7 do SND deve ser, no nosso

entender, um Oficial do NPE do EMFA, por ser este 0 Orgdo do EMFA que tem como missio
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elaborar estudos no ambito do planeamento estratégico de defesa nacional e do planeamento de
longo prazo. Para além disso, 0 NPE é EPR para a determinacdo dos investimento financeiros, a
incluir na LPM, resultantes da introduc¢do de novos sistemas de armas ou de alteracdo do dispositivo
de forgas.

O DEFMIS responsavel, entre outras tarefas, pela identificacio dos requisitos
operacionais, pela definicdo das datas em que devem estar operacionais 0s meios e as instalacdes
para acolher 0s novos sistemas de armas e pela elaboracdo dos Capitulos 1 a 4, 8 e 9 deve ser
igualmente um Oficial mas da area operacional, nomeadamente do EMFA/3.2 Divisdo. A indicacao
dum Oficial desta Divisdo deve-se ao facto de se considerar recomendavel a nomeacao de alguém
que, em simultaneo, tenha acesso e conhecimento de outros aspectos, indirectamente ligados ao
SND, como sejam, a evolucdo da Forca Aérea, tendo em conta as missdes atribuidas as FFAA, no
ambito da politica de defesa nacional, as questdes relativas a organizacdo da Forca Aérea e 0
dispositivo de forgas.

O COSND e o DEFMIS, com o apoio de uma equipa multidisciplinar (EIDP), preparardo
entdo o SND nas diversas areas da sua responsabilidade atras identificadas. A formacdo de uma
EIDP, com representantes de todas as areas envolvidas na implementacdo dos sistemas de armas, e
da qual fazem parte integrante 0 COSND e o DEFMIS, revela-se de elevada importancia pois
permite a determinacao e aferi¢do cuidada dos montantes envolvidos e a inscrever na LPM.

A estrutura e contetdo do SND e dos seus dois anexos — RGN e SPI — foram, em seguida,
descritos com algum detalhe para que fosse possivel visualizar ndo s6 os EPR dos varios capitulos e
itens como também que o seu teor ndo se afasta muito do que ja é feito na Forca Aérea, s6 que de
uma forma ndo coordenada. A necessidade de interaccao, entre as areas operacional e logistica, é
permanentemente visivel até no intricado de informacGes necessarias para a sua elaboracéo.

O investimento financeiro, a fazer na adaptagdo das infra-estruturas para novos sistemas de
armas na Forca Aérea, surge reflectido ndo sé no corpo do SND como mais detalhado nos seus dois
anexos — 0 RGN e os SPI’s. Estes constituirdo uma ferramenta de grande utilidade na programacéo,
execucdo e controlo de infra-estruturas da Forca Aérea.

Apos a descricdo da estrutura e conteddo do SND e dos seus dois anexos, foi entdo
definido o seu mecanismo de preparacdo, aprovacdo e revisdo. Antes da sua aprovacao pelo
CEMFA ou endosso para aprovacao pelo Ministro da Defesa Nacional, o0 SND deve obter parecer
favoravel de dois dos Orgéos de consulta do CEMFA — GPI e CSFA, para que, desse modo, e por se
tratar de investimentos capitais a incluir na LPM, seja obtido um consenso alargado e que consolide
a natureza do investimento.

Por altimo, foi descrito o mecanismo de preparacdo e aprovacdo dos SPI’s, que
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consideramos um meio privilegiado da conducdo da programacdo, execucdo e controlo da
adaptacdo de infra-estruturas a novos sistemas de armas, para que seja entendida a diferenca
existente entre a autorizagdo dos SPI’s constantes do SND e a aprovacdo dos mesmos e ainda, a
elevada importancia que eles ttm na formulacdo do SND e na determinagdo dos montantes
financeiros necessarios a implementacao dos novos sistemas de armas.

Em suma, pensamos ter conseguido demonstrar a facilidade de implementacdo do SND,
como ferramenta de planeamento de infra-estruturas na Forca Aérea, resultante da introducdo de
novos sistemas de armas, a nivel do EMFA, e a sua aplicabilidade na melhoria dos procedimentos
de programacao, execucdo e controlo das mesmas no CLAFA.

502. Recomendacdes. Identificadas as limitages existentes ao nivel do planeamento de infra-
-estruturas na Forca Aérea, isto é, a falta de comunicacdo, a inexisténcia de coordenacao
descendente e transversal, a lacuna de procedimentos uniformizados e sistematizados e a falta de
um documento Unico e centralizado na sua preparacdo, bem como as possiveis solugdes que
conduzam & sua correcgdo ou eventual eliminagdo, importa fazer as recomendagbes aos Orgaos
competentes para as levar a pratica, ou seja, para a implementacdo do SND - Sumério de
Necessidades e Disponibilidades na Forca Aérea, conforme descrito e proposto no capitulo anterior.

Assim, recomenda-se:

a. Ao EMFA. Desenvolvimento e completamento da doutrina existente de forma a
contribuir para a implementacdo do SND. Formacdo de uma “Equipa Integrada de
Desenvolvimento de Projecto” (EIDP), composto por um ndcleo permanente (NPE
(COSND) e EMFA/3.2 Divisdao (DEFMIS)) e colaboradores eventuais ou *“a pedido”
(EMFA/4.2 e 1.2 Divisbes, DINFA, CPESFA/DP, CLAFA/DT’s) a partir do momento
em que € decidido a introducdo de um novo sistema de armas na Forca Aérea.
Nomeagdo de “coordenador geral” (COSND) para liderar a EIDP, que desenvolvera
todos os estudos conducentes a implementacdo de novos sistemas de armas, desde 0
inicio do aparecimento da necessidade, e coordenar a elaboracdo do SND,
promovendo as articulacdes a nivel superior entre 0 EMFA e o CLAFA (NPE).
Nomeacdo de um “coordenador operacional” (DEFMIS) da 3.2 Diviséo para definicdo
dos requisitos operacionais e de manutencdo e que, além de contribuir na preparacao
do SND, fara parte da mencionada EIDP. Participacdo da 4.2 Divisdo na EIDP, para
efeitos de apoio a 3.2 Divisdo, na definicdo dos requisitos operacionais e de

manutengéo, com eventual reforgo de meios humanos habilitados para tal tarefa.
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b. Ao CLAFA/DT's. Participacdo na EIDP conforme solicitado. Contribuicdo activa
para a elaboracdo do SND, nomeadamente no que respeita ao fornecimento dos dados
relativos aos activos existentes, na escolha da melhor solucdo e na elaboragdo da
proposta consolidada de investimentos.

503. Remotivacdo. A reestruturacdo e modernizagdo das Forcas Armadas, reflectida de forma
clara nos diversos subprogramas da LPM, requer a existéncia, nos Ramos, de Orgdos que
coordenem todas as actividades de planeamento estratégico e sejam dotados de pessoal habilitado e
procedimentos eficazes para uma avaliacdo cuidada e tdo extensa quanto possivel dos investimentos
publicos.

A criacdo de um modelo de procedimentos que melhore o planeamento de infra-estruturas,
aquando da introducdo de novos sistemas de armas, que harmonize as necessidades e 0s requisitos
operacionais, € sem divida uma das prioridades da Forca Aérea.

Criar um mecanismo que, ao forcar a interac¢do entre as areas operacional e logistica leve
a optimizacdo de meios materiais humanos e financeiros, num ambiente de escassez de recursos, é
um desiderato fundamental no futuro da Forca Aérea.

O planeamento de infra-estruturas, pelos investimentos financeiros envolvidos e
consequéncias que dai advém, deve ser elaborado do modo mais preciso e cuidado e, por tal, deve
ser dotado de mecanismos dindmicos, vivos e flexiveis.

O fim ultimo deste trabalho, ao propor a implementacdo do SND, consistiu em apresentar
uma nova perspectiva que permita um planeamento de infra-estruturas na Forca Aérea, mais
eficiente e eficaz e agilize o processo de programacéo, execucao e controlo, perante a introducao de

um novo sistema de armas.

504. Fecho. Analisar, estudar e propor a incorporacdo na Forca Aérea de mecanismos que
produzam uma melhoria significativa de eficacia e eficiéncia do planeamento de infra-estruturas,
resultantes da introdugdo de novos sistemas de armas, é, sem davida, um tema aliciante, provocador
e de reconhecida utilidade para a Forca Aérea. Se a isso conseguirmos aliar uma melhoria na sua
programacao, execucdo e controlo, entdo poderemos dizer que assume uma redobrada importancia

pois ndo s sdo escassos 0s recursos financeiros como 0s humanos na Forca Aérea. Numa era de
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procura constante de exceléncia, de elevados padrdes de qualidade e produtividade, a que a Forca
Aérea ndo é alheia, a introducdo de procedimentos que agilizem a preparacdo do apoio a decisdo
deve ser sempre bem-vinda e tornar-se um habito indiciador de uma modernizacdo permanente de

que faz jus a Forca Aérea.

“Um plano a longo prazo é, antes de mais, uma vontade de agir com
vista a modificar o curso dos acontecimentos com proveito™
P. Drucker
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ANEXOS

SUMARIO DE NECESSIDADES E DISPONIBILIDADES (SND) - FORMATO
RESUMO GERAL DE NECESSIDADES
SUMARIO DO PROJECTO DE INFRA-ESTRUTURAS (SPI) - MODELO

SUMARIO DE NECESSIDADES E DISPONIBILIDADES (SND) — PROCESSO DE
PREPARACAO E APROVACAO

SUMARIO DOS PROJECTOS DE INFRA-ESTRUTURAS (SPI’S) - PROCESSO DE
PREPARACAO E APROVACAO
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ANEXO A

ANEXO A

SUMARIO DE NECESSIDADES E DISPONIBILIDADES (SND)

FORMATO

Parte | — Definicao (aspectos operacionais)
Capitulo 1 — Funcao Militar

(Definicéo da funcéo militar associada ao SND)

Capitulo 2 — Avalia¢do Operacional

(Identificacdo da misséo e das tarefas necessarias ao cumprimento dessa missao)

Capitulo 3 — Necessidades Operacionais
(Requisitos operacionais, com indicacdo das limitagOes, condicfes de emprego e

datas de inicio de operacao e de total operacionalidade dos meios)

Parte Il — Recursos Materiais e Financeiros (andlise)
Capitulo 4 — Activos Necessarios
(Activos necessarios e apropriados, por tipo e quantitativo, para satisfazer a FM)
- Armamento
- Logistica
- Meios Operacionais

Capitulo 5 — Activos Disponiveis (existentes)
(Activos disponiveis, por tipo e quantitativo)
- Armamento
- Logistica

- Meios Operacionais

Capitulo 6 — Analise de Activos e Opcoes

(Apresentar a racional para a opcéo escolhida, de forma clara)
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Parte 111 — Investimentos (proposta)
Capitulo 7 — Proposta Consolidada de Investimentos
(Usar o formato que se segue, listando as categorias onde os activos e fundos sdo

necessarios)

Resumo dos custos de investimento estimados (Infra-estruturas)

Requisitos Custos Estimados Data Estimada Data Estimada Observacoes
Infra-estruturas (Euros) Inicio (DEI) Conclusédo (DEC)
Trim./JAno Trim./JAno

TOTAL

Custos de investimento estimados (Projectos de Infra-estruturas) e respectiva programacao

Projecto n.°

Titulo do projecto

Ano 1l Ano 2

Ano 3 Ano 4

Ano 5+

Total

Total

Parte IV — Comando Funcional (impacto)

Capitulo 8 — Impacto Operacional

(Impacto operacional da eventual ndo-aprovacao ou atraso significativo)

Capitulo 9 — Comentarios Finais

(Outros impactos que nao operacionais)
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RESUMO GERAL DE NECESSIDADES

] M) ol ) W ) O ® (©) @ )
- SEASAEIE) | 4- SROI)SIAIE) 0E31s( N
0 .
ooy | P oy | st o U | o aghaun) g | PYI0dp seLIpss0a sapepioede)
i 0)sn) 090(04q | - BPUPUIMONY OBV | guryugniaq - sopsinbayy | SOAINOY .
o - s -
- B “(NSoN - 0BCZI[30T (NS

ORIGINAL
(Verso em branco)

B-1



ANEXO C

ANEXO C

SEPARADOR 4 ORIGINAL
(\Verso em branco)



ANEXO C

ANEXO C

SUMARIO DO PROJECTO DE INFRA-ESTRUTURAS (SPI)

MODELO

SND -
(Numeracéo do SND e titulo)

N.° do Projecto —
(Numeragao que pode ser associada ao tipo de infra-estrutura, sua localizagéo, etc.)

Titulo -
(Exemplo - ““Reforgo do pavimento da pista 08-26”", ““Remodelac¢éo dos anexos do hangar

de manutengao™)

Localizacao —
(UB, Orgdo da Forca Aérea ou diversas)

Requisitos Operacionais —
(Descricdo das capacidades necessarias a satisfacdo dos requisitos operacionais,

incluindo as caracteristicas fisicas, estruturais, etc.)

Activos Disponiveis —
(Descricdo suméria dos activos disponiveis, com especial énfase nas caracteristicas

criticas, identificadas como necessarias para a satisfacdo dos requisitos operacionais)

Descricdo Sumaria dos Trabalhos —
(Descricao sumaria dos trabalhos a realizar para suprir as vulnerabilidades, resultantes

da comparagdo dos requisitos operacionais com os activos disponiveis)

Perfil de Custos (Euros) —
(Determinacdo do montante estimado do investimento financeiro e sua programacao de

dispéndio, conforme tabela seguinte)
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Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5+ Total

i. Datas Estimadas -
(Devem ser presentes as datas estimadas de inicio (DEI) e de conclusdo (DEC) para o

projecto, sendo a unidade de tempo o trimestre)

j. SND’s Relacionados —
(Sempre que seja o caso, devem ser identificados outros SND’s que com este estejam

relacionados)
k. Observagdes —
(Neste capitulo devem ser mencionados todos os aspectos, considerados pertinentes para a

interpretacéo do projecto)

I.  Ponto de Contacto (PdC) —
(Responséavel pela elaboracéo do SPI)
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Abreviaturas.

AR

CBPF

CCEM

CEMFA

CEMGFA

CEM’s

CLAFA

COFA

COSND

CPESFA

CSFA

CSDN

CSM

C&S

DE

DEC

DEFMIS

DEI

DI

GLOSSARIO

- Assembleia da Republica
- Ciclo Bienal de Planeamento de Forgas

- Conselho de Chefes de Estado-Maior

- Chefe do Estado-Maior da Forca Aérea

- Chefe do Estado-Maior General das Forgas Armadas
- Chefes de Estado-Maior dos Ramos

- Comando Logistico-Administrativo da Forca Aérea
- Comando Operacional da Forca Aérea

- Coordenador do SND
- Comando de Pessoal da Forca Aérea

- Conselho Superior da Forca Aérea

- Conselho Superior de Defesa Nacional
- Conselho Superior Militar

- “Criteria and Standards”

- Direccéo de Electrotecnia

- Data estimada de concluséo
- Defensor da Misséo

- Data estimada de inicio

- Direccéo de Infra-Estruturas

GLO-1

ORIGINAL



DINFA - Direccéo de Informatica

DT - Direccéo Técnica

EIDP - Equipa Integrada de Desenvolvimento de Projecto
EMFA - Estado-Maior da Forca Aérea

EMGFA - Estado-Maior General das Forcas Armadas

EPR - Entidade Primariamente Responsavel

FM - Funcdo Militar

GMD - Grupo Multidisciplinar

GPI - Grupo de Planeamento Integrado

LPM - Lei de Programacdo Militar

MCLAFA - Manual do CLAFA

MDN - Ministério da Defesa Nacional

NATO - North Atlantic Treaty Organization

NPE - Nucleo de Planeamento Estratégico

O&M - Operacdo & Manutencao

PdC - Ponto de Contacto

PIDDAC - Programa de Investimento e Despesas de Desenvolvimento da

Administracdo Central

PROT - Programacdo Orcamental Tematica
RC - Receitas Consignadas

RGN - Resumo Geral de Necessidades
RMM - Requisitos Minimos Militares
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SND

SPI

SubCEMFA

uB

VG

VCEMFA

- Sumario de Necessidades e Disponibilidades
- Sumario Projectos Infra-estruturas

- Sub-Chefe do Estado-Maior da Forca Aérea
- Unidade Base

- Verbas Gerais

- Vice-Chefe do Estado-Maior da Forca Aérea
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EDIFICIOS E INSTALAÇÕES PERMANENTES PARA SUPORTAR FORÇAS OU INVESTIMENTOS CAPITAIS PARA SUPORTE OPERAÇÕES – CUMPRIMENTO DA MISSÃO COMANDANTE 

ADAPTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURAS PARA NOVOS SISTEMAS DE ARMAS

INFRA-ESTRUTURA MILITAR



“TODOS OS MEIOS FÍSICOS, EM REGRA FIXOS, CONSIDERADOS COMO SUPORTES DIRECTOS DA SUA ACTIVIDADE” 

MCLAFA 400-1
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ADAPTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURAS PARA NOVOS SISTEMAS DE ARMAS

NOVOS

SISTEMAS DE ARMAS

NOVOS REQUISITOS

REQUISITOS

OPERACIONAIS

CONCEITO

MANUTENÇÃO

PESSOAL



OPERAÇÃO &

MANUTENÇÃO



INFRA-ESTRUTURAS

CUSTOS

MODELO DE PROCEDIMENTOS

FUNÇÃO MILITAR

LPM
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Introdução

Generalidades

Motivação

Objectivo

Infra-estruturas FAP

Enquadramento

Carências/Limit.

Soluções

Modelo proced.

(características)

SND Modelo

Definição

Composição

Intervenientes

SND - FAP

Revisão–Adapt.

Vantagens

Âmbito

		ANALISAR O ACTUAL MÉTODO DE DETERMINAÇÃO DAS NECESSIDADES DE INFRA-ESTRUTURAS E AS SUAS LIMITAÇÕES E CARÊNCIAS, A FIM DE PROPOR UM MODELO DE PROCEDIMENTOS QUE INCORPORE E HARMONIZE AS NECESSIDADES E OS REQUISITOS OPERACIONAIS, NO CASO DE INTRODUÇÃO DE NOVOS SISTEMAS DE ARMAS NA FORÇA AÉREA



Intervenientes

Formato

Desenvv e aprov.

Conclusões

Sumário

Recomendações

OBJECTIVO
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Introdução

Generalidades

Motivação

Objectivo

Infra-estruturas FAP

Enquadramento

Carências/Limit.

Soluções

Modelo proced.

(características)

SND Modelo

Definição

Composição

Intervenientes

SND - FAP

Revisão–Adapt.

Vantagens

Âmbito

		ADAPTAÇÃO E OU CONSTRUÇÃO DE INFRA-ESTRUTURAS, NO CASO DE INTRODUÇÃO DE NOVOS SISTEMAS DE ARMAS NA FORÇA AÉREA



Intervenientes

Formato

Desenvv e aprov.

Conclusões

Sumário

Recomendações
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		INTRODUÇÃO



		INFRA-ESTRUTURAS NA FAP 



		SUMÁRIO DE NECESSIDADES E DISPONIBILIDADES (SND) – MODELO DE PROCEDIMENTOS



		O SND NA FAP



		CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES



SUMÁRIO
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Introdução

Generalidades

Motivação

Objectivo

Infra-estruturas FAP

Enquadramento

Carências/Limit.

Soluções

Modelo proced.

(características)

SND Modelo

Definição

Composição

Intervenientes

SND - FAP

Conclusões

Revisão–Adapt.

Vantagens

Âmbito

		EMFA

		PLANEAMENTO DE INFRA-ESTRUTURAS

		NÚCLEO DE PLANEAMENTO ESTRATÉGICO (NPE) 

		3.ª DIVISÃO – OPERAÇÕES

		4.ª DIVISÃO – LOGÍSTICA

		CLAFA/DIRECÇÕES TÉCNICAS (DT´s)

		PROGRAMAÇÃO, EXECUÇÃO E CONTROLO

		“PLANEAMENTO ANUAL DE OBRAS”

		 UNIDADES BASE (UB´s) e ORGÃOS

		MANUTENÇÃO



                                                            

Intervenientes

Formato

Desenvv e aprov.

Conclusões

Sumário

Recomendações
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Introdução

Generalidades

Motivação

Objectivo

Infra-estruturas FAP

Enquadramento

Carências/Limit.

Soluções

Modelo proced.

(características)

SND Modelo

Definição

Composição

Intervenientes

SND - FAP

Revisão–Adapt.

Vantagens

Âmbito

		EMFA

		RECURSOS HUMANOS

		COMUNICAÇÃO

		COORDENAÇÃO DESCENDENTE E TRANSVERSAL

		PROCEDIMENTOS

		CLAFA/DT´s

		INDEFINIÇÃO CONCEITOS OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO

		PROGRAMAÇÃO DEFICIENTE

		ESTIMATIVA DE CUSTOS INCIPIENTES    



Intervenientes

Formato

Desenvv e aprov.

Conclusões

Sumário

Recomendações
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Introdução

Generalidades

Motivação

Objectivo

Infra-estruturas FAP

Enquadramento

Carências/Limit.

Possíveis soluções

Modelo proced.

(características)

SND Modelo

Definição

Composição

Intervenientes

SND - FAP

Revisão–Adapt.

Vantagens

Âmbito

		EMFA

		NOVOS SISTEMAS DE ARMAS - “GRUPO DE TRABALHO”

		 EMFA (3ª E 4ª DIV)

		INCORPORAÇÃO GT – DEFINIÇÃO REQUISITOS OPERACIONAIS E MANUTENÇÃO

		NPE

		COORDENAÇÃO INTERVENIENTES

		MELHORIA COORDENAÇÃO EMFA, NPE, CLAFA/DT´s E UB´s 

		 ESTABELECIMENTO DE PROCEDIMENTOS



Intervenientes

Formato

Desenvv e aprov.

Conclusões

Sumário

Recomendações
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Introdução

Generalidades

Motivação

Objectivo

Infra-estruturas FAP

Enquadramento

Carências/Limit.

Soluções

Modelo proced.

(características)

SND Modelo

Definição

Composição

Intervenientes

SND - FAP

Revisão–Adapt.

Vantagens

Âmbito

		CARACTERÍSTICAS

		CONCENTRAR CONJUNTO DE NECESSIDADES EM TERMOS DE INFRA-ESTRUTURAS NOVOS SISTEMAS DE ARMAS

		CENTRALIZADO NA PREPARAÇÃO

		CLARO NOS CONCEITOS DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO

		AVALIAÇÃO TÉCNICA, FINANCEIRA E PROGRAMAÇÃO

		CUSTOS ASSOCIADOS (INFRA-ESTRUTURAS, PESSOAL E O&M)

		FÁCIL EXECUÇÃO E CONSULTA, DINÂMICO E FLEXÍVEL

		CONTRIBUIR PARA A PROGRAMAÇÃO E CONTROLO



MODELO DE PROCEDIMENTOS

Intervenientes

Formato

Desenvv e aprov.

Conclusões

Sumário

Recomendações
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Introdução

Generalidades

Motivação

Objectivo

Infra-estruturas FAP

Enquadramento

Carências/Limit.

Soluções

Modelo proced.

(características)

SND Modelo

Definição

Composição

Intervenientes

SND - FAP

Revisão–Adapt.

Vantagens

Âmbito

MODELO DE PROCEDIMENTOS

Intervenientes

Formato

Desenvv e aprov.

Conclusões

Sumário

Recomendações
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Introdução

Generalidades

Motivação

Objectivo

Infra-estruturas FAP

Enquadramento

Carências/Limit.

Soluções

Modelo proced.

(características)

SND Modelo

Definição

Composição

Intervenientes

SND - FAP

Revisão–Adapt.

Vantagens

Âmbito

Intervenientes

Formato

Desenvv e aprov.

Conclusões

Sumário

Recomendações

		SND – DOCUMENTO QUE PERMITE COMBINAR PESSOAL, OPERAÇÃO & MANUTENÇÃO, INFRA-ESTRUTURAS E CUSTOS ASSOCIADOS, OS QUAIS, COM O DISPOSITIVO DE FORÇAS E OUTROS REQUISITOS ESSENCIAIS, PERMITEM O CUMPRIMENTO DA MISSÃO 



		SND – CONSOLIDA REQUISITOS OPERACIONAIS PARA CUMPRIMENTO MISSÃO, DEFINE RECURSOS NOS TRÊS VECTORES, APURA CUSTOS ASSOCIADOS À IMPLEMENTAÇÃO DOS PROJECTOS. AJUDA CADEIA DE COMANDO APURAMENTO CONSEQUÊNCIAS
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Introdução

Generalidades

Motivação

Objectivo

Infra-estruturas FAP

Enquadramento

Carências/Limit.

Soluções

Modelo proced.

(características)

SND Modelo

Definição

Composição

Intervenientes

SND - FAP

Revisão–Adapt.

Vantagens

Âmbito

		PARTE I – 

		PARTE II – 





		PARTE III –

		PARTE IV –



COMPOSIÇÃO

DEFINIÇÃO (ASPECTOS OPERACIONAIS)

RECURSOS MATERIAIS E FINANCEIROS

(ANÁLISE)

INVESTIMENTOS (PROPOSTA)

IMPACTO OPERACIONAL

ANEXOS

		RGN – RESUMO GERAL DE NECESSIDADES

		SPI – SUMÁRIO PROJECTOS DE INFRA-ESTRUTURAS



Intervenientes
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Desenvv e aprov.

Conclusões

Sumário

Recomendações
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		ORGÃOS SUPERIORES

		ELABORAÇÃO
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		SND – FORMATO
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		EPR – NPE
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		PARTE I – DEFINIÇÃO (ASPECTOS OPERACIONAIS)

		CAP. 1 – FUNÇÃO MILITAR – COSND C/ DEFMIS

		COM/CONTROLO, OPER. AÈREAS, FORMAÇÃO,…

		CAP. 2 – AVALIAÇÃO OPERACIONAL – DEFMIS

		MISSÃO, TAREFAS, CONCEITO OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO

		CAP. 3 – NECESSIDADES OPERACIONAIS – DEFMIS

		LIMITAÇÕES, CONDIÇÕES EMPREGO, “IOC”, “FOC”



SND - FORMATO

Introdução

Generalidades

Motivação

Objectivo

Infra-estruturas FAP

Enquadramento

Carências/Limit.

Soluções

Modelo proced.

(características)

SND Modelo

Definição

Composição

Intervenientes

SND - FAP

Revisão–Adapt.

Vantagens

Âmbito

Intervenientes

Formato

Desenvv e aprov.

Conclusões

Sumário

Recomendações

(…)











ADAPTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURAS PARA NOVOS SISTEMAS DE ARMAS

CPOG 2005/06



		PARTE II – RECURSOS MATERIAIS E FINANCEIROS (ANÁLISE)

		CAP. 4 – ACTIVOS NECESSÁRIOS – DEFMIS

		OBTER CAPACIDADE REQUERIDA

		CAP. 5 – ACTIVOS DISPONÍVEIS (EXISTENTES) – COSND

		INVENTARIAÇÃO ACTIVOS
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		PARTE III – INVESTIMENTOS (PROPOSTA)

		CAP. 7 – PROPOSTA CONSOLIDADA DE INVESTIMENTOS – COSND

		SUMÁRIO INFRA-ESTRUTURAS NECESSÁRIAS SATISFAÇÃO REQUISITOS OPERACIONAIS

		PARTE IV – COMANDO FUNCIONAL (IMPACTO)

		CAP. 8 – IMPACTO OPERACIONAL – DEFMIS

		NÃO APROVAÇÃO OU ATRASOS

		CAP. 9 – COMENTÁRIOS FINAIS - DEFMIS
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SUMÁRIO DE NECESSIDADES E DISPONIBILIDADES (SND) - PROCESSO

Preparação SPI´s

Preparação

 RGN

Análise dos recursos

(Cap. 5-7)

COSND

Proposta consolidada de investimentos

(Cap. 7)

COSND

Definição dos aspectos operacionais

(Cap. 1-4)

DEFMIS

SND

Planeamento

Programação

Execução

Parecer

 GPI

Parecer

 CSFA

Aprovação

 CEMFA

Aprovação

 Min. Def. Nac.

MDN

CEMFA

EMFA

CLAFA/DT´s

Impactos operacionais e comentários finais

(Cap. 8 e 9)

DEFMIS

Adaptação das Infra-estruturas

(SND)

Novo sistema armas

Formação EIDP

OBJECTIVOS DE FORÇA NACIONAIS

(CBPF)



PLANO DE FORÇAS

DISPOSITIVO DE FORÇAS

LPM

Alteração dispositivo

DESENVOLVIMENTO E APROVAÇÃO
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		CLARO NOS CONCEITOS DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO

		AVALIAÇÃO TÉCNICA, FINANCEIRA E PROGRAMAÇÃO

		CUSTOS ASSOCIADOS (INFRA-ESTRUTURAS, PESSOAL E O&M)

		FÁCIL EXECUÇÃO E CONSULTA, DINÂMICO E FLEXÍVEL

		CONTRIBUIR PARA A PROGRAMAÇÃO E CONTROLO



MODELO DE PROCEDIMENTOS

Intervenientes
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Desenvv e aprov.
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Sumário
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CONCLUSÕES

		AS CARÊNCIAS E LIMITAÇÕES IDENTIFICADAS NO PLANEAMENTO DE INFRA-ESTRUTURAS LEVARAM À DEFINIÇÃO DE POTENCIAIS SOLUÇÕES E DAS CARACTERÍSTICAS DE UM MODELO DE PROCEDIMENTOS QUE LEVE A UMA 



MELHORIA NA PREVISÃO E EXECUÇÃO DOS

ACTIVOS FINANCEIROS DOS SUBPROGRAMAS

DA LPM

Intervenientes
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		O SND – SUMÁRIO DE NECESSIDADES E DISPONIBILIDADES GARANTE A ELIMINAÇÃO DE ALGUMAS DAS DEFICIÊNCIAS E PERMITE TER:

		VISÃO REQUISITOS OPERACIONAIS E CONCEITO DE MANUTENÇÃO

		VISÃO ACTIVOS NECESSÁRIOS E DISPONÍVEIS

		VISÃO DOS PROJECTOS A IMPLEMENTAR

		IDENTIFICAR INVESTIMENTOS FINANCEIROS
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		FÁCIL IMPLEMENTAÇÃO DO SND NA FORÇA AÉREA

		NÃO NECESSITA NOVOS RECURSOS

		REDISTRIBUIÇÃO DE TAREFAS

		EPR´s

		NPE – ELABORAÇÃO – COSND

		EMFA/3.ªDIV – DEFMIS

		EIDP – COSND, DEFMIS, EMFA/4.ªDIV, CLAFA/DT´s

		FACILITA A ACÇÃO DE PROGRAMAÇÃO, EXECUÇÃO E CONTROLO DOS PROJECTOS (SPI´s)
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		IDENTIFICADAS AS LIMITAÇÕES AO NÍVEL DO PLANEAMENTO DE INFRA-ESTRUTURAS NA FORÇA AÉREA (FALTA DE COMUNICAÇÃO, INEXISTÊNCIA DE COORDENAÇÃO DESCENDENTE E TRANSVERSAL, LACUNA DE PROCEDIMENTOS UNIFORMIZADOS E SISTEMATIZADOS, FALTA DE UM DOCUMENTO ÚNICO E CENTRALIZADO NA SUA PREPARAÇÃO) E AS POSSÍVEIS SOLUCÕES ONDE SE DESTACA O SND – SUMÁRIO DE NECESSIDADES E DISPONIBILIDADES, CUJA VALIDADE FOI DEMONSTRADA, 
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RECOMENDA-SE
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		EMFA
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“Um plano a longo prazo é, antes de mais, uma vontade de agir com vista a modificar o curso dos acontecimentos com proveito”

P. Drucker
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ADAPTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURAS PARA NOVOS SISTEMAS DE ARMAS
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		RESPONSABILIDADES

		ELEMENTO DE LIGAÇÃO ENTRE A ÁREA OPERACIONAL E A LOGÍSTICA

		COORDENAR COM O DEFMIS TODOS OS ASPECTOS DO SND

		DEFINIR E ELABORAR CAP 5 E 6 (PARTE II) E CAP 7 (PARTE III) (PROPOSTA CONSOLIDADA DE INVESTIMENTOS)

		ANÁLISE IMPACTO RECURSOS PREVISTOS (CUSTOS, IMPLEMENTAÇÃO E DESEMPENHO

		PREPARAR SND PARA SUBMISSÃO SUPERIOR

		ACOMPANHAR IMPLEMENTAÇÃO PROJECTOS E PARTICIPAR SUA RECEPÇÃO



COSND
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		RESPONSABILIDADES

		COORDENAR COM O COSND TODOS OS ASPECTOS DO SND

		DEFINIR OS CONCEITOS DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO NOVO SISTEMA DE ARMAS

		DEFINIR E ELABORAR CAP 1 E 3 (PARTE I) E CAP 8 E 9 (PARTE IV)

		IDENTIFICAR ACTIVOS NECESSÁRIOS EM TERMOS OPERACIONAIS (CAP 4 DA PARTE II)

		APRESENTAR E “DEFENDER” OS REQUISITOS OPERACIONAIS E DE MANUTENÇÃO



DEFMIS
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SND - FORMATO

RESUMO DOS CUSTOS DE INVESTIMENTO ESTIMADOS

(INFRA-ESTRUTURAS)

		Requisitos infra-estruturas		Custos estimados (euros)		Data estimada inicio (DEI)
Trim. / Ano		Data estimada conclusão (DEC)
Trim. / Ano		Observações





		TOTAL
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SND - FORMATO

CUSTOS DE INVESTIMENTO ESTIMADOS 

(projectos de infra-estruturas) E PROGRAMAÇÃO

		Projecto
n.º		Titulo do projecto		Ano 1		Ano 2		Ano 3		Ano 4		Ano 5+		Total





		TOTAL
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		SND

		N.º PROJECTO

		TÍTULO

		LOCALIZAÇÃO

		REQUISITOS OPERACIONAIS

		ACTIVOS DISPONÍVEIS

		DESCRIÇÃO SUMÁRIA DOS TRABALHOS



		PERFIL DE CUSTOS



		DATAS ESTIMADAS

		SND´s RELACIONADOS

		OBSERVAÇÕES

		PdC



SUMÁRIO DE PROJECTOS DE INFRA-ESTRUTURAS (SPI´s) - FORMATO

		Ano 1		Ano 2		Ano 3		Ano 4		Ano 5+		Total
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RESUMO GERAL DE NECESSIDADES (RGN)











Folha1


			


															SND - RESUMO GERAL DE NECESSIDADES (RGN)


			SND -						Localização -												N.º SND -															Data -


			Capacidades necessárias									Activos disponíveis			Requisitos - Deficiências e ou excessos						Acção Recomendada - Correcção deficiências			Projecto n.º			Edifício e ou Instal. n.º			Cond.			Custo estimado			Comentários


			N.º			Descrição			Características						-/+			Características


			(1)			(2)			(3)			(4)			(5)			(6)			(7)			(8)			(9)			(10)			(11)			(12)








Folha2


			








Folha3
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		REQUISITOS MINIMOS MILITARES
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Acompanhamento

Elaboração Estudo Prévio

Planeamento

Recepção Provisória

Aprovação

 CLAFA

Aprovação

 CEMFA

CEMFA

CLAFA

EMFA

CLAFA/DT´s

Programa da LPM

PROJECTOS APROVADOS NO SND

(SPI´s)

SUMÁRIO DOS PROJECTOS DE INFRA-ESTRUTURAS (SPI) - PROCESSO

UB´s/Órgãos

Revisão requisitos operacionais

Elaboração Ante-projectos

Projecto, Contrato e Execução
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Recepção Provisória

Programação Anual

Aprovação

Programação

Execução

Utilizador

DESENVOLVIMENTO E APROVAÇÃO
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SND 1B04TATC



MELHORIA DAS CAPACIDADES DE TRANSPORTE TÁCTICO


Parte I – Definição (aspectos operacionais)


Capítulo 1 – Função Militar. Este SND suporta a Função Militar FM04TATC – Operações Aéreas de Transporte Táctico.



Capítulo 2 – Avaliação Operacional. O Transporte Aéreo Táctico é, no momento, garantido pela frota C-130H e de teatro pela frota C-212 Aviocar, esta última ao serviço da Força Aérea há aproximadamente 30 anos. A mesma tem no entanto diversas limitações operacionais, salientando-se o curto raio de acção e a exígua capacidade de transporte de carga e passageiros. Não permite projectar e sustentar forças e o seu curto raio de acção limita a Busca e Salvamento. Além destas tarefas tem uma extraordinária importância no cumprimento de compromissos internacionais em missões de busca e salvamento e vigilância marítima no território nacional e na missão de evacuação sanitária em apoio ao Governo de S. Tomé. A Força Aérea, para a diversidade de missões atribuídas e algumas delas atrás descritas, tem necessidade de manter no seu sistema de forças, aeronaves com longo alcance e grande capacidade de carga e em complemento aeronaves mais ligeiras, menos dispendiosas e mais versáteis.



Capítulo 3 – Necessidades Operacionais. A frota C-295M que vem substituir a frota C-212 é constituída por 12 aeronaves. O seu fornecimento tem início previsto para JAN08 e conclusão em MAI09. O sistema de armas C-295M terá por missões o Transporte Aéreo Táctico, Lançamento de forças aerotransportadas e carga aérea, Vigilância Marítima, Fotografia Aérea, Prospecção de Recursos, Busca e Salvamento, Evacuação Sanitária, Instrução de Pilotagem, Protecção do Ambiente e Transporte de VIP´s. Apesar do conceito de operações estar ainda em desenvolvimento, foi definido superiormente que a Main Operating Base (MOB) para este sistema de armas é a BA6-Montijo, cujas infra-estruturas, para a missão de Transporte Aéreo Táctico, devem ser adequadas. Logo que concluído o CONOPS do sistema de armas, deve o presente SND ser revisto, de forma a incluir também as necessidades nas Deployable Operating Bases (DOB´s). Face à vastidão do Espaço Estratégico de Interesse Nacional e compromissos internacionais está prevista a permanência de aeronaves C-295M em Destacamentos Aéreos Permanentes nos Açores e Madeira e na República de S. Tomé.
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Parte II – Recursos Materiais e Financeiros (análise)


Capítulo 4 – Activos Necessários.


a. Armamento. Não aplicável.



b. Logística. O suporte logístico da frota C-295M obedecerá ao conceito “Full in service support (FISS)”, isto é, o fornecedor assegurará o fornecimento à Força Aérea de todos os produtos indispensáveis à sua manutenção e de forma a garantir 80% de prontidão das aeronaves. Deverá ser prevista uma área para a manutenção e stock de materiais.



c. Infra-estruturas. As necessidades em infra-estruturas, conforme detalhadas no RGN e SPI são, de um modo geral, as seguintes:



(1) Operacionais



- Pista e caminhos de circulação



- Placa de estacionamento (10 C-295M)



- Placa de Manutenção (2 C-295M)



- Hangar de Manutenção e Oficinas de Manutenção



- Edifício de Esquadra



(2) Apoio



- Alojamentos



- Refeitórios



- Armazém



Capítulo 5 – Activos Disponíveis (existentes)



a. Armamento. Não aplicável.



b. Logística. A capacidade de armazenagem da Unidade é totalmente absorvida pelos restantes sistemas de armas.



c. Infra-estruturas. Em termos genéricos, as infra-estruturas para suporte da operação do C-295M, conforme detalhadas no RGN e SPI não existem à excepção da pista e caminhos de circulação.



Capítulo 6 – Análise de Activos e Opções. A instalação do C-295M na BA6 – Montijo faz parte do Dispositivo de Forças da Força Aérea em fase de aprovação. A implementação dos projectos do presente SND constitui-se assim como a solução adequada para a eliminação das vulnerabilidades a nível do transporte aéreo táctico.
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Parte III – Investimentos (proposta)


Capítulo 7 – Proposta Consolidada de Investimentos



Resumo dos custos de investimento estimados (Infra-estruturas)



			Requisitos



Infra-estruturas


			Custos Estimados



(Euros)


			Data Estimada Inicio (DEI)



Trim./Ano


			Data Estimada Conclusão (DEC)



Trim./Ano


			Observações





			Operacionais


			9 870 000€


			III/06


			II/08


			





			Apoio


			


			


			


			





			


			


			


			


			





			TOTAL


			9 870 000€


			


			


			








Custos de investimento estimados (Projectos de Infra-estruturas) e respectiva programação (Milhares de Euros)


			Projecto n.º


			Título do projecto


			2006


			2007


			2008


			2009


			2010+


			Total





			BA06OP001


			Execução da Placa de Estacionamento para o C-295M


			1 300


			5 532


			


			


			


			6 832





			BA06OP002


			Execução da Placa de Manutenção para o C-295M


			


			1 218


			


			


			


			1 218





			BA06OP003


			Execução de Hangar de Manutenção para o C-295M


			


			820


			1 000


			


			


			1 820





			


			


			


			


			


			


			


			





			


			


			


			


			


			


			


			





			Total


			


			1 300


			7 570


			1 000


			


			


			








Parte IV – Comando Funcional (impacto)


Capítulo 8 – Impacto Operacional. Este SND ao suprir as vulnerabilidades identificadas a nível de Transporte Aéreo Táctico vai permitir o cumprimento das missões superiormente atribuídas à Força Aérea. A sua não aprovação pode criar situações embaraçosas a nível nacional e transmitir uma imagem para os nossos Aliados e Governos estrangeiros de inépcia no cumprimento de compromissos assumidos internacionalmente.


Capítulo 9 – Comentários Finais. A não aprovação deste SND pode levar a roturas na confiança dos cidadãos em geral no que diz respeito a evacuações sanitárias e vigilância do Espaço Estratégico de Interesse Nacional.
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Folha1


			


															SND - RESUMO GERAL DE NECESSIDADES (RGN)


			SND - Melhoria das Capacidades de Transporte de Teatro												Localização - BA6									N.º SND -			1B04TATC									Data - 28/05/06


			Capacidades necessárias									Activos disponíveis			Requisitos - Deficiências e ou excessos						Acção Recomendada - Correcção deficiências			Projecto n.º			Edifício e ou Instal. n.º			Cond.			Custo estimado			Comentários


			N.º			Descrição			Características						-/+			Características


			(1)			(2)			(3)			(4)			(5)			(6)			(7)			(8)			(9)			(10)			(11)			(12)


			1			Pista com LCN			2440mx30m com LCN 50			2440mx30m com LCN 50															R18-26			3						A pista necessita de manutenção das juntas


			2			Placa de Estacionamento			45 550m2 com LCN 50			5000m2 com LCN 35			-			45 550m2 com LCN 50			Execução da capacidade necessária			BA06OP0001						5			6 832 000€			O existente não reune condições estruturais


			3			Placa de Manutenção			8 120m2 com LCN 50												Execução da capacidade necessária			BA06OP0002									1 218 000€


			4			Hangar de Manutenção			1 820m2												Execução da capacidade necessária			BA06OP0003									1 820 000€








Folha2


			








Folha3
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sumário dO PROJECTO DE INFRA-ESTRUTURAS (SPI)



a. SND – 1B04TATC – Melhoria das Capacidades de Transporte de Teatro


b. N.º do Projecto – BA06OP001


c. Título – Execução de Placa de Estacionamento para o C-295M


d. Localização – BA6 - Montijo


e. Requisitos Operacionais – Providenciar 10 posições de estacionamento para aeronaves C-295M, com circulação autónoma.


f. Activos Disponíveis – Nenhum.


g. Descrição Sumária dos Trabalhos – Execução de placa de estacionamento com aproximadamente 45 550m2, em betão de cimento com LCN 50, incluindo sinalização diurna e luminosa adequada à operação H24 e respectivos caminhos de circulação.


h. Perfil de Custos (Milhares de Euros) – 



			2006


			2007


			2008


			2009


			2010+


			Total





			1 300


			5 532


			


			


			


			6 832








i. Datas Estimadas – DEI – III/06                DEC – IV/07


j. SND´s Relacionados – 



1B04TEST – Melhoria das Capacidades de Transporte Estratégico;



1B04SAR – Melhoria das Capacidades de Busca e Salvamento;



1B04CSAR - Melhoria das Capacidades de Combate, Busca e Salvamento


k. Observações – Este Projecto destina-se a garantir o estacionamento das aeronaves C-295M operacionais.


l. Ponto de Contacto (PdC) –



Cor. ENGAED José Manuel Henriques (EMFA/NPE)



TEL. – 214715143 / 500123 ; Fax - 214724567
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sumário dO PROJECTO DE INFRA-ESTRUTURAS (SPI)



a. SND – 1B04TATC – Melhoria das Capacidades de Transporte de Teatro


b. N.º do Projecto – BA06OP002


c. Título – Execução de Placa de Manutenção para o C-295M


d. Localização – BA6 - Montijo


e. Requisitos Operacionais – Providenciar 2 posições de estacionamento para a manutenção de aeronaves C-295M, rebocadas.


f. Activos Disponíveis – Nenhum.


g. Descrição Sumária dos Trabalhos – Execução de placa de manutenção com aproximadamente 8120m2, em betão de cimento com LCN 50, incluindo sinalização diurna e luminosa adequada à operação H24 e respectivos caminhos de acesso, em frente ao Hangar de Manutenção.


h. Perfil de Custos (Milhares de Euros) – 



			2006


			2007


			2008


			2009


			2010+


			Total





			


			1 218


			


			


			


			1 218








i. Datas Estimadas – DEI – I/07                DEC – IV/07


j. SND´s Relacionados – 



1B04TEST – Melhoria das Capacidades de Transporte Estratégico;



1B04SAR – Melhoria das Capacidades de Busca e Salvamento;



1B04CSAR - Melhoria das Capacidades de Combate, Busca e Salvamento


k. Observações – Este Projecto destina-se a garantir o estacionamento das aeronaves C-295M para efeitos de manutenção.


l. Ponto de Contacto (PdC) –



Cor. ENGAED José Manuel Henriques (EMFA/NPE)



TEL. – 214715143 / 500123 ; Fax - 214724567
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sumário dO PROJECTO DE INFRA-ESTRUTURAS (SPI)



a. SND – 1B04TATC – Melhoria das Capacidades de Transporte de Teatro


b. N.º do Projecto – BA06OP003


c. Título – Execução de Hangar de Manutenção para o C-295M


d. Localização – BA6 - Montijo


e. Requisitos Operacionais – Construção de Hangar de manutenção para 2 aeronaves C-295M, em simultâneo.


f. Activos Disponíveis – Nenhum.


g. Descrição Sumária dos Trabalhos – Execução de hangar de manutenção com aproximadamente 1820m2.


h. Perfil de Custos (Milhares de Euros) – 



			2006


			2007


			2008


			2009


			2010+


			Total





			


			820


			1 000


			


			


			1 820








i. Datas Estimadas – DEI – II/07                DEC – II/08


j. SND´s Relacionados – 



1B04TEST – Melhoria das Capacidades de Transporte Estratégico;



1B04SAR – Melhoria das Capacidades de Busca e Salvamento;



1B04CSAR - Melhoria das Capacidades de Combate, Busca e Salvamento


k. Observações – Este Projecto destina-se a garantir a manutenção das aeronaves C-295M.


l. Ponto de Contacto (PdC) –



Cor. ENGAED José Manuel Henriques (EMFA/NPE)



TEL. – 214715143 / 500123 ; Fax - 214724567








Localização -  N.º SND -  Data - 


N.º Descrição Características -/+ Características


(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10) (11) (12)


Capacidades necessárias


Activos 


disponíveis


Comentários


SND - 


Custo estimado


 SND - RESUMO GERAL DE NECESSIDADES (RGN)


Projecto 


n.º


Edifício e 


ou Instal. 


n.º


Cond.


Requisitos - 


Deficiências e ou 


excessos


Acção Recomendada - 


Correcção deficiências
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SND 1B04TATC   MELHORIA DAS CAPACID ADES DE TRANSPORTE  TÁCTICO     Parte I  –  Definição (aspectos operacionais)   Capítulo 1  –   Função Militar .  Este SND suporta a Função Militar FM04TATC  –  Operações  Aéreas de Transporte  Táctico .   Capítulo 2  –   Avaliação Operacional .  O  Transporte Aéreo Táctico é, no momento, garantido pela  frota  C - 130H e de teatro pela frota  C - 212 Aviocar,  esta última  ao serviço da Força Aérea há  aproximadamente 30 anos. A mesma tem no entanto diversas limitações operacionais, salientando - se o curto rai o de acção e a exígua capacidade de tr ansporte de carga  e passageiros. Não permite  projectar e sustentar forças e o seu  curto  raio de acção limita a Busca e Salvamento. Além destas  tarefas tem uma extraordinária importância no  cumprimento de compromissos i nternacionais em  missões de busca e salvamento e vigilância marítima no território nacional e na missão de  evacuação sanitária em  apoio ao Governo de S. Tomé .   A Força Aérea, para a diversidade de  missões atribuídas e algumas delas atrás descritas, tem nece ssidade de manter no seu sistema de  forças, aeronaves com longo alcance e grande capacidade de carga e em complemento aeronaves  mais ligeiras, menos dispendiosas e mais versáteis.   Capítulo 3  –   Necessidades Operacionais .  A   frota C - 295M  que   v e m  substitui r  a  frota C - 212  é  constituída por 12 aeronaves. O   seu  fornecimento  tem início  previsto para JAN08 e conclusão em  MAI 09 .  O sistema de armas C - 295M terá por missões o Transporte Aéreo  Táctico , Lançamento de  forças aerotransportadas  e carga aérea, Vigilância Marí tima, Fotografia Aérea, Prospecção de  Recursos, Busca e Salvamento, Evacuação Sanitária, Instrução de Pilotagem, Protecção do  Ambiente e Transporte de VIP´s. Apesar do conceito de operações estar ainda em  desenvolvimento, foi definido superiormente que a  M ain Operating Base (MOB)  para este sistema  de armas  é a  BA 6 - Montijo , cujas infra - estruturas, para a missão de Transporte Aéreo  Táctico ,  devem ser adequadas .   Logo que concluído o CONOPS do sistema de armas ,  deve o presente SND  ser revisto,  de forma a  inclui r  também  as necessidades nas  Deployable Operating Bases ( DOB´s ) .  Face à vastidão do Espaço Estratégico de Interesse Nacional e compromissos internacionais está  prevista a permanência de aeronaves C - 295M  em Destacamentos Aéreos Permanentes nos Açores e  Made ira  e na República de S. Tomé .    










Parte II  –  Recursos  M ateriais e  F inanceiros (análise)   Capítulo 4  –   Activos Necessários .   a.   Armamento. Não aplicável.   b.   Logística. O suporte logístico da frota C - 295M obedecerá ao conceito “Full in service  support (FISS)”, isto é , o fornecedor assegurará o for necimento à Força Aérea de  todos os produtos indispensáveis à sua manutenção e de forma a garantir 80% de  prontidão das aeronaves. Deverá ser prevista uma área para a manutenção e stock de  materiais.   c.   Infra - estruturas. As nece ssidades em infra - estruturas, conforme detalhadas no RGN e  SPI são, de um modo geral, as seguintes:   (1)   Operacionais   -  Pista e caminhos de circulação   -  Placa de estacionamento (10 C - 295M)   -  Placa de Manutenção (2 C - 295M)   -  Hangar de Manutenção e Oficinas de Ma nutenção   -  Edifício de Esquadra   (2)   Apoio   -  Alojamentos   -  Refeitórios   -  Armazém   Capítulo 5  –  Activos  D isponíveis  (existentes)   a.   Armamento. Não aplicável.   b.   Logística. A capacidade de armazenagem da Unidade é totalmente absorvida pelos  restantes sistemas de armas.   c.   Infra - estruturas.  Em termos genéricos, as  infra - estruturas  para suporte da operação do  C - 295M , conforme detalhadas no RGN e SPI  não existem à excepção da pista e  caminhos de circulação.   Capítulo 6  –  Análise de  A ctivos e  O pções .  A instalação do C - 295M na BA 6  –  Montijo  faz  parte  do Dispositivo de Forças  da Força Aérea  em fase de aprovaç ão. A implementação dos projectos do  presente SND constitui - se assim como a solução adequada para a eliminação das vulnerabilidades a  nível do transporte aéreo táctico.    


Parte  III  –  Investimentos (proposta)   Capítulo 7  –  Proposta  C onsolidada de  I nvestimentos   Resumo dos custos de investimento estimados (Infra - estruturas)   Requisitos   Infra - estruturas  Custos Estimados   (Euros)  Data Estimada  Inicio (DEI)   Trim./Ano  Data Estimada  Conclus ão (DEC)   Trim./Ano  Observações   Operacionais  9 870 000€  III/06  II/08    Apoio             TOTAL  9 870 000€        Custos de investimento estimados (Projectos de Infra - estruturas) e respectiva programação   (Milhares de Euros)     Projecto n.º  Título do projecto  200 6  2007  2008  2009  2010+  Total   BA06OP001  Execução da Placa de  Estacionamento para o C - 295M      1 300      5 532         6 832   BA06OP002  Execução da Placa de  Manutenção para o C - 295M     1 218       1 218   BA06OP003  Execução de Hangar de  Manutenção para o C - 295M     820    1 000      1 820                     Total   1 300  7 570  1 000        Parte IV  –  Comando Funcional (impacto)   Capítulo 8  –  Impacto  O peracional .  Este SND ao suprir as vulnerabilidades identificadas a  nível de Transporte Aéreo Táctico vai permitir o cumprimento da s missões superiormente  atribuídas à Força Aérea. A sua não aprovação pode criar situações embaraçosas a nível nacional  e transmitir uma imagem para os nossos Aliados e Governos estrangeiros de inépcia  n o   cumprimento de compromissos assumidos internacional mente.   Capítulo 9  –  Comentários Finais .  A não aprovação  deste SND pode levar a roturas na  confiança dos cidadãos em geral no que diz respeito a evacuações sanitárias e vigilância do  E spaço Estratégico de Interesse Nacional.    


Localização - BA6 N.º SND -  1B04TATC Data - 28/05/06


N.º Descrição Características -/+ Características


(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10) (11) (12)


2Placa de Estacionamento


45 550m2 com 


LCN 50


5000m2 com 


LCN 35 -


45 550m2 com 


LCN 50


Execução da 


capacidade 


necessária


BA06OP0001


5 6 832 000€


O existente não reune 


condições estruturais


3Placa de Manutenção


8 120m2 com LCN 


50


Execução da 


capacidade 


necessária


BA06OP0002


1 218 000€


4Hangar de Manutenção 1 820m2 


Execução da 


capacidade 


necessária


BA06OP0003


1 820 000€


R18-26 3





A pista necessita de 


manutenção das 


juntas





1Pista com LCN


2440mx30m com 


LCN 50


2440mx30m 


com LCN 50


 SND - RESUMO GERAL DE NECESSIDADES (RGN)


Projecto n.º


Edifício e 


ou Instal. 


n.º


Cond.


Requisitos - 


Deficiências e ou 


excessos


Acção Recomendada - 


Correcção deficiências


SND - Melhoria das Capacidades de Transporte de Teatro


Capacidades necessárias


Activos 


disponíveis


Comentários Custo estimado


SUMÁRIO D O PROJECTO DE INFRA - ESTRUTURAS  (S PI )     a.   SND  –   1B04TATC  –  Melhoria das Capacidades de Transporte de Teatro   b.   N.º do Projecto  –   BA06OP001   c.   Título  –   Execução de Placa de Estacionamento para o C - 295M   d.   Localização  –   BA6  -  Montijo   e.   Requisitos  O peracionais  –   Pr ovidenciar 10 posições de estacionamento para aeronaves C - 295M,  com circulação autónoma.   f.   Activos  D isponíveis  –   Nenhum .   g.   Descrição  S umária dos  T rabalhos  –   Execução de placa de estacionamento com   aproximadamente 45 550 m 2 , em betão de cimento com LCN  50 , inclu indo sinalização diurna e  luminosa adequada à operação H24  e respectivos caminhos de circulação .   h.   Perfil de  C ustos ( Milhares de  Euros)  –     2006  2007  2008  2009  2010+  Total   1 3 00  5 532     6 832     i.   Datas  E stimadas  –  DEI  –  III/06                DEC  –  IV/07   j.   SND´s   R elacionados  –     1B04TEST  –  Melhoria das Capacidades de Transporte Estratégico;   1B04SAR  –  Melhoria das Capacidades de Busca e Salvamento;   1B04CSAR  -  Melhoria das Capacidades de Combate, Busca e Salvamento   k.   Observações   –   Este Projecto destina - se a garantir o  estacionamento das aeronaves C - 295M  operacionais.   l.   Ponto de Contacto (PdC)  –   Cor. ENGAED José Manuel Henriques (EMFA/NPE)   TEL.  –  214715143 / 500123 ; Fax  -  214724567  


SUMÁRIO DO PROJECTO  DE INFRA - ESTRUTURAS (SPI)     a.   SND  –   1B04TATC  –  Melhoria das Capacidades de Transporte de Teatro   b.   N.º do Projecto  –   BA06OP002   c.   Título  –   Execução de Placa de Manutenção para o C - 295M   d.   Localização  –   BA6  -  Montijo   e.   Requisitos  O peracionais  –   Pr ovid enciar 2  posições de estacionamento para  a manutenção de  aeronaves C - 295M,  rebocadas .   f.   Activos  D isponíveis  –   Nenhum .   g.   Descrição Sumária dos Trabalhos  –   Execução de placa de  manutenção  com   aproximadamente 8120 m 2 , em betão de cimento com LCN  50 , incluindo sina lização diurna e  luminosa adequada à operação H24  e respectivos caminhos de acesso, em frente ao Hangar de  Manutenção .   h.   Perfil de  C ustos ( Milhares de  Euros)  –     2006  2007  2008  2009  2010+  Total    1 218     1 218     i.   Datas  E stimadas  –  DEI  –  I/07                DE C  –  IV/07   j.   SND´s  R elacionados  –     1B04TEST  –  Melhoria das Capacidades de Transporte Estratégico;   1B04SAR  –  Melhoria das Capacidades de Busca e Salvamento;   1B04CSAR  -  Melhoria das Capacidades de Combate, Busca e Salvamento   k.   Observações   –   Este Projecto destina - se a garantir o estacionamento das aeronaves C - 295M  para efeitos de manutenção .   l.   Ponto de Contacto (PdC)  –  


SUMÁRIO D O PROJECTO DE INFRA - ESTRUTURAS  (S PI )     a.   SND  –   1B04TATC  –  Melhoria das Capacidades de Transporte de Teatro   b.   N.º do Projecto  –   BA06OP003   c.   Título  –   Execução de  Hangar  de  Manute nção  para o C - 295M   d.   Localização  –   BA6  -  Montijo   e.   Requisitos  O peracionais  –   Const rução de Hangar de  manutenção  para 2   aeronaves C - 295M,  em simultâneo .   f.   Activos  D isponíveis  –   Nenhum .   g.   Descrição  S umária dos  T rabalhos  –   Execução de  hangar  de  manutenção  com   aproximadamente 18 20 m 2 .   h.   Perfil de  C ustos ( Milhares de  Euros)  –     2006  2007  2008  2009  2 010+  Total    820  1 000    1 820     i.   Datas  E stimadas  –  DEI  –  I I /0 7                 DEC  –  I I/08   j.   SND´s  R elacionados  –     1B04TEST  –  Melhoria das Capacidades de Transporte Estratégico;   1B04SAR  –  Melhoria das Capacidades de Busca e Salvamento;   1B04CSAR  -  Melhoria das  Capacidades de Combate, Busca e Salvamento   k.   Observações   –   Este Projecto destina - se a garantir  a  manutenção   das aeronaves C - 295M .   l.   Ponto de Contacto (PdC)  –   Cor. ENGAED José Manuel Henriques (EMFA/NPE)   TEL.  –  214715143 / 500123 ; Fax  -  214724567  
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